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2 TRT24-Primeira Etapa-Prova Objetiva Seletiva 

 
BLOCO I 

 
Direito Individual e Coletivo do Trabalho 

 
1. Levando-se em consideração os princípios do Direito ma-

terial do Trabalho, considere: 
 
 I. O princípio da boa-fé subjetiva, amplamente aplicado 

no direito individual do trabalho, pressupõe que as 
partes contratantes devem seguir um modelo de 
conduta ética, com lealdade, honestidade, retidão e 
probidade não apenas na celebração, como no curso, 
no término e mesmo após a extinção do contrato de 
trabalho. 

 
 II. O princípio da norma mais favorável é parte integrante 

do princípio protetor e sua tríplice vertente e significa 
aplicar, em cada caso, a norma jurídica mais favorável 
ao trabalhador, independentemente de sua inserção 
na escala hierárquica das fontes do direito. 

 
 III. O princípio da continuidade da relação de emprego 

outorga a necessária fundamentação teórica ao 
instituto da flexibilização, da intermediação de mão 
de obra legal e da sucessão de empregadores. 

 
 IV. O princípio da condição mais benéfica também é parte 

integrante do princípio protetor trabalhista e nos 
últimos anos vem sofrendo influências da flexibilização 
em face da rigidez que prevalece nas regras 
trabalhistas. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II e IV. 

(B) II, III e IV. 

(C) I e II. 

(D) I, II e III. 

(E) I, III e IV. 

_________________________________________________________ 
 

2. Sobre o empregado é INCORRETO afirmar: 
 
(A) Os menores de 18 anos não poderão cindir suas 

férias. 
 

(B) O empregado estudante maior de 18 anos e menor 
de 24 terá direito a fazer coincidir suas férias com as 
férias escolares. 

 

(C) Na modalidade do regime de tempo parcial, após 
cada período de doze meses de vigência do contrato 
de trabalho, o empregado terá direito a férias, na 
seguinte proporção:  dezesseis dias, para a duração 
do trabalho semanal superior a vinte horas, até vinte 
e duas horas. 

 

(D) O empregado contratado sob o regime de tempo 
parcial que tiver mais de sete faltas injustificadas ao 
longo do período aquisitivo terá o seu período de 
férias reduzido à metade. 

 

(E) O tempo de trabalho anterior à apresentação do em-
pregado para serviço militar obrigatório será compu-
tado no período aquisitivo, desde que ele compareça 
ao estabelecimento dentro de noventa dias da data 
em que se verificar a respectiva baixa. 

3. Em relação ao contrato de trabalho do aprendiz, considere: 
 

 I. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho 

especial, ajustado por escrito e por prazo deter-
minado, em que o empregador se compromete a 
assegurar ao maior de 14 e menor de 24 anos inscrito 
em programa de aprendizagem formação técnico-
profissional metódica, compatível com o seu desen-
volvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a 
executar com zelo e diligência as tarefas necessárias 
a essa formação. 

 
 II. A validade do contrato de aprendizagem pressupõe 

anotação na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, matrícula e frequência do aprendiz na escola, 
caso não haja concluído o ensino médio, e inscrição 
em programa de aprendizagem desenvolvido sob 
orientação de entidade qualificada em formação 
técnico-profissional metódica. 

 
 III. O contrato de aprendizagem não poderá ser estipu-

lado por mais de dois anos, exceto quando se tratar 
de aprendiz portador de deficiência. 

 
 IV. Os estabelecimentos de qualquer natureza são 

obrigados a empregar e matricular nos cursos dos 
Serviços Nacionais de Aprendizagem número de 
aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, 
e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores 
existentes em cada estabelecimento, cujas funções 
demandem formação profissional. 

 
 V.  O limite de cinco por cento, no mínimo, e quinze por 

cento, no máximo, dos trabalhadores existentes em 
cada estabelecimento, cujas funções demandem for-
mação profissional não se aplica quando o empre-
gador for entidade sem fins lucrativos. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) IV e V. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) I e II. 

(D) II e III. 

(E) III, IV e V. 
_________________________________________________________ 
 

4. Com base na jurisprudência consolidada do Colendo Tri-
bunal Superior do Trabalho, em relação à função de 
confiança do bancário é correto afirmar: 
 
(A) O advogado empregado de banco, pelo simples 

exercício da advocacia, exerce cargo de confiança, 
se enquadrando, portanto, na hipótese do § 2

o
 do 

art. 224 da CLT. 
 
(B) O bancário exercente de função de confiança, que 

percebe a gratificação não inferior ao terço legal, 
ainda que norma coletiva contemple percentual su-
perior, tem direito às sétima e oitava horas como 
extras, e às diferenças de gratificação de função, se 
postuladas. 

 
(C) O bancário que exerce a função a que se refere o 

§ 2
o
 do art. 224 da CLT e recebe gratificação não 

inferior a um terço de seu salário já tem remunera-
das as duas horas extraordinárias excedentes de 
oitava. 

 
(D) Ao bancário exercente de cargo de confiança previs-

to no artigo 224, § 2
o
, da CLT são devidas as séti-

mas e oitavas horas, como extras, no período em 
que se verificar o pagamento a menor da gratifi-
cação de um terço. 

 
(E) O bancário sujeito à regra do art. 224, § 2

o
, da CLT 

cumpre jornada de trabalho de seis horas, sendo 
extraordinárias as trabalhadas além da sexta.   
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5. Quanto à legalidade dos contratos de prestação de servi-
ços celebrados por órgãos públicos, considere: 

 

 I. A contratação irregular de trabalhador, mediante em-
presa interposta, não gera vínculo de emprego com os 
órgãos da Administração pública direta, indireta ou 
fundacional (art. 37, II, da CF/1988). 

 

 II. Não forma vínculo de emprego com o tomador  

a contratação de serviços de vigilância (Lei  
n

o
 7.102/1983) e de conservação e limpeza, bem 

como a de serviços especializados ligados à 
atividade-meio do tomador, desde que existente  
a pessoalidade e a subordinação direta. 

 

 III. O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por 
parte do empregador, implica a responsabilidade 
subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas 
obrigações, desde que haja participado da relação 
processual e conste também do título executivo 
judicial. 

 

 IV. Os entes integrantes da Administração pública direta e 

indireta respondem subsidiariamente, nas mesmas 
condições do item III (acima), caso evidenciada a 
sua conduta culposa no cumprimento das obrigações 
da Lei n

o
 8.666/1993, especialmente na fiscalização 

do cumprimento das obrigações contratuais e legais 
da prestadora de serviço como empregadora. A 
aludida responsabilidade decorre de mero inadimple-
mento das obrigações trabalhistas assumidas pela 
empresa regularmente contratada. 

 

 V. A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços 
abrange todas as verbas decorrentes da condenação 
referentes ao período da prestação laboral. 

 

 Está correto o que se afirma APENAS em 

 

(A) II e IV. 

 

(B) V. 

 

(C) I e II. 

 

(D) II e III. 

 

(E) I, III e V. 

_________________________________________________________ 
 

6. NÃO é considerado como direito do estagiário, após o 
advento da Lei n

o
 11.788/2008: 

 

(A) Seguro contra acidentes pessoais. 

 

(B) Termo de realização do estágio com indicação resu-
mida das atividades desenvolvidas, dos períodos e 
de avaliação de desempenho, devidos pela parte 
concedente, quando do desligamento do estagiário. 

 

(C) Bolsa ou qualquer contraprestação para o estágio 
não-obrigatório. 

 

(D) Auxílio-transporte. 

 

(E) Recesso de 30 dias, a ser gozado preferencialmente 
durante suas férias escolares, desde que o período 
de estágio seja igual ou superior a seis meses. 

7. Com base na jurisprudência consolidada (súmula) do 
Colendo Tribunal Superior do Trabalho, em relação à 
compensação de jornada de trabalho é INCORRETO 
afirmar: 

 
(A) A prestação de horas extras habituais descaracteriza 

o acordo de compensação de jornada. Nesta hipóte-
se, as horas que ultrapassarem a jornada semanal 
normal deverão ser pagas como horas extraordi-
nárias e, quanto àquelas destinadas à compensa-
ção, deverá ser pago a mais apenas o adicional por 
trabalho extraordinário. 

 
(B) O regime compensatório na modalidade "banco de 

horas", somente pode ser instituído por negociação 
coletiva. 

 
(C) A compensação de jornada de trabalho deve ser 

ajustada por acordo individual escrito, acordo cole-
tivo ou convenção coletiva. 

 
(D) O acordo individual para compensação de horas é 

válido, salvo se houver norma coletiva em sentido 
contrário. 

 
(E) O mero atendimento das exigências legais para a 

compensação de jornada, inclusive quando enceta-
da mediante acordo tácito, não implica a repetição 
do pagamento das horas excedentes à jornada nor-
mal diária, se não dilatada a jornada máxima sema-
nal, sendo devido apenas o respectivo adicional. 

_________________________________________________________ 
 

8. Considerando a jurisprudência consolidada do Colendo 
Tribunal Superior do Trabalho e as normas da 
Consolidação das Leis do Trabalho − CLT, relativamente 
às atividades insalubres, considere: 

 
 I. A verificação mediante perícia de prestação de 

serviços em condições nocivas, considerado agente 
insalubre diverso do apontado na inicial, prejudica o 
pedido de adicional de insalubridade. 

 
 II. Os tripulantes e demais empregados em serviços 

auxiliares de transporte aéreo que, no momento do 
abastecimento da aeronave, permanecem a bordo 
não têm direito ao adicional de periculosidade a que 
aludem o art. 193 da CLT e o Anexo 2, item 1, "c", 
da NR 16 do MTE. 

 
 III. Não basta a constatação da insalubridade por meio de 

laudo pericial para que o empregado tenha direito ao 
respectivo adicional, sendo necessária a classificação 
da atividade insalubre na relação oficial elaborada 
pelo Ministério do Trabalho. 

 
 IV. A higienização de instalações sanitárias de uso públi-

co ou coletivo de grande circulação, e a respectiva 
coleta de lixo, por não se equiparar à limpeza em 
residências e escritórios, enseja o pagamento de 
adicional de insalubridade em grau máximo, incidindo 
o disposto no Anexo 14 da NR 15 da Portaria do 
MTE n

o
 3.214/1978 quanto à coleta e industrialização 

de lixo urbano. 
 
 V. O simples fornecimento do aparelho de proteção pelo 

empregador não o exime do pagamento do adicional 
de insalubridade. Cabe-lhe tomar as medidas que 
conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, 
entre as quais as relativas ao uso efetivo do equipa-
mento pelo empregado. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) IV e V. 

(B) I e V. 

(C) I, II, III e IV. 

(D) II, III, IV e V. 

(E) III, IV e V.   
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9. É INCORRETO afirmar que a conta vinculada do trabalha-
dor no FGTS poderá ser movimentada na seguinte 
situação: 
 
(A) Quando o trabalhador tiver idade igual ou superior a 

sessenta e cinco anos. 
 
(B) Quando o trabalhador ou qualquer de seus depen-

dentes for portador do vírus HIV. 
 
(C) Quando o trabalhador ou qualquer de seus depen-

dentes estiver em estágio terminal, em razão de 
doença grave, nos termos do regulamento. 

 
(D) Falecimento do trabalhador, sendo o saldo pago a seus 

dependentes, para esse fim habilitados perante a 
Previdência Social, segundo o critério adotado para a 
concessão de pensões por morte. Na falta de depen-
dentes, farão jus ao recebimento do saldo da conta 
vinculada os seus sucessores previstos na lei civil, 
indicados em alvará judicial, expedido e requerimento 
do interessado, independente de inventário ou 
arrolamento. 

 
(E) Aposentadoria concedida pela Previdência Social. 

_________________________________________________________ 
 

10. Com base na jurisprudência consolidada do Colendo Tri-
bunal Superior do Trabalho e da Consolidação das Leis do 
Trabalho − CLT, examine as assertivas abaixo, relaciona-
das ao intervalo intrajornada para repouso e alimentação. 
 

 I. Após a edição da Lei n
o
 8.923/1994, a não concessão 

ou a concessão parcial do intervalo intrajornada 
mínimo, para repouso e alimentação, a empregados 
urbanos e rurais, implica o pagamento total do período 
correspondente, e não apenas daquele suprimido, 
com acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o valor da 
remuneração da hora normal de trabalho (art. 71 da 
CLT), sem prejuízo do cômputo da efetiva jornada de 
labor para efeito de remuneração. 

 
 II. Em regra, é inválida cláusula de acordo ou con-

venção coletiva de trabalho contemplando a supres-
são ou redução do intervalo intrajornada porque este 
constitui medida de higiene, saúde e segurança do 
trabalho, garantido por norma de ordem pública  
(art. 71 da CLT e art. 7

o
, XXII, da CF/1988), infenso 

à negociação coletiva. 
 
 III. Possui natureza salarial a parcela prevista no art. 71, 

§ 4
o
, da CLT, com redação introduzida pela Lei  

n
o
 8.923, de 27 de julho de 1994, quando não conce-

dido ou reduzido pelo empregador o intervalo mínimo 
intrajornada para repouso e alimentação, repercutindo, 
assim, no cálculo de outras parcelas salariais. 

 
 IV. Ultrapassada habitualmente a jornada de oito horas 

de trabalho, é devido o gozo do intervalo intrajornada 
mínimo de uma hora, obrigando o empregador a re-
munerar o período para descanso e alimentação não 
usufruído como extra, acrescido do respectivo adicio-
nal, na forma prevista no art. 71, caput e § 4

o
 da CLT. 

 
 V. A não concessão ou a concessão parcial do intervalo 

intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, a 
empregados urbanos e rurais, implica o pagamento 
apenas daquele suprimido, com acréscimo de, no 
mínimo, 50% sobre o valor da remuneração da hora 
normal de trabalho (art. 71 da CLT), sem prejuízo do 
cômputo da efetiva jornada de labor para efeito de 
remuneração. 

 
 Está correto o que se afirma em 

 
(A) II, IV e V, apenas. 

(B) I, II, III, IV e V. 

(C) I, II e III, apenas. 

(D) II e III e IV, apenas. 

(E) III, IV e V, apenas. 

11. Com base na jurisprudência consolidada do Colendo Tri-
bunal Superior do Trabalho, em relação à equiparação 
salarial é correto afirmar: 
 
(A) Desde que atendidos os requisitos do art. 461 da 

CLT, é possível a equiparação salarial de trabalho 
intelectual, que pode ser avaliado por sua perfeição 
técnica, cuja aferição terá critérios subjetivos. 

 

(B) É do empregado o ônus da prova do fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo da equiparação salarial. 

 

(C) Para efeito de equiparação de salários em caso de 
trabalho igual, conta-se o tempo de serviço no em-
prego e não na função. 

 

(D) É desnecessário que, ao tempo da reclamação 
sobre equiparação salarial, reclamante e paradigma 
estejam a serviço do estabelecimento, desde que o 
pedido se relacione com situação pretérita. 

 

(E) A cessão de empregados não exclui a equiparação 
salarial, embora exercida a função em órgão gover-
namental estranho à cedente, mesmo se esta não 
responda pelos salários do paradigma e do recla-
mante. 

_________________________________________________________ 
 

12. Com base na jurisprudência consolidada do Colendo Tri-
bunal Superior do Trabalho, examine as assertivas abaixo, 
relacionadas à estabilidade e garantias provisórias no 
emprego. 

 
 I. É constitucional o art. 118 da Lei n

o
 8.213/1991 que 

assegura o direito à estabilidade provisória por 
período de 12 meses após a cessação do auxílio-
doença ao empregado acidentado. 

 
 II. São pressupostos para a concessão da estabilidade o 

afastamento superior a 15 dias e a consequente 
percepção do auxílio-doença acidentário, salvo se 
constatada, após a despedida, doença profissional 
que guarde relação de causalidade com a execução 
do contrato de emprego. 

 
 III. O empregado submetido a contrato de trabalho por 

tempo determinado não goza da garantia provisória 
de emprego, decorrente de acidente de trabalho, 
prevista no art. 118 da Lei n

o
 8.213/1991. 

 
 IV. O dirigente sindical e membros do Conselho Fiscal 

somente poderá ser dispensado por justa causa 
mediante a apuração em inquérito judicial, inteligência 
dos arts. 494 e 543, § 3

o
, da CLT. 

 
 V. A empregada gestante tem direito à estabilidade 

provisória prevista no art. 10, inciso II, alínea "b", do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
mesmo na hipótese de admissão mediante contrato 
por tempo determinado. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) IV e V. 

 
(B) I, II e V. 

 
(C) I, II e III. 

 
(D) II, III e IV. 

 
(E) III, IV e V.   

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 005



 

TRT24-Primeira Etapa-Prova Objetiva Seletiva 5 

13. Em relação aos trabalhadores que não podem ser eleitos 
para cargos administrativos ou de representação econômica 
ou profissional, nem permanecer no exercício desses cargos, 
considere os que 

 

 I. não tiverem definitivamente aprovadas as suas contas 
de exercício em cargos de administração. 

 
 II. houverem lesado o patrimônio da entidade sindical 

a que pertencem. 
 
 III. não estiverem desde dois anos antes, pelo menos, 

no exercício efetivo da atividade ou da profissão 
dentro da base territorial do sindicato, ou no desem-
penho de representação econômica ou profissional. 

 
 IV. tiverem sido condenados por crime culposo 

enquanto persistirem os efeitos da pena. 
 
 V. não estiverem no gozo de seus direitos perso-

nalíssimos. 

 

 Está correto o que consta APENAS em 

 

(A) I. 

(B) V. 

(C) I, II e III. 

(D) II, III e IV. 

(E) I e III. 

_________________________________________________________ 
 

14. Relativamente à discriminação no emprego, que tem sido 
objeto de intenso debate doutrinário e jurisprudencial na 
seara do Direito do Trabalho, considere: 

 

 I. É proibida a adoção de qualquer prática discrimina-
tória e limitativa para efeito de acesso à relação de 
emprego, ou sua manutenção, por motivo de sexo, 
origem, raça, cor, estado civil, situação familiar ou 
idade, ressalvadas, neste caso, as hipóteses de 
proteção ao menor previstas no inciso XXXIII do 

artigo 7
o
 da Constituição Federal. 

 
 II. Constitui crime a exigência de teste, exame, perícia, 

laudo, atestado, declaração ou qualquer outro procedi-
mento relativo à esterilização ou a estado de gravidez. 

 
 III. São sujeitos ativos dos crimes pela prática discrimi-

natória, a que se refere esta questão, a pessoa física 
empregadora; o representante legal do empregador, 
como definido na legislação trabalhista; o dirigente, 
direto ou por delegação, de órgãos públicos e 
entidades das administrações públicas direta, indireta 
e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 
 IV. O rompimento da relação de trabalho por ato discrimi-

natório, nos moldes da legislação, além do direito à 
reparação pelo dano moral, a empregada tem direito a 
reintegração com ressarcimento integral de todo o 
período de afastamento, mediante pagamento das 
remunerações devidas em dobro corrigidas moneta-
riamente, acrescidas dos juros legais. 

 

 Está correto o que consta APENAS em 

 

(A) I e IV. 

(B) I, II e III. 

(C) I e II. 

(D) II e III. 

(E) III e IV. 

15. Ticio Neves alega que foi admitido pela Empresa de 
Odontologia W para exercer a função de cirurgião-dentista, 
em 01/06/2011, percebendo remuneração de R$ 18.000,00, 
sendo dispensado, sem justo motivo, em 06/07/2013, não 
havendo até então a devida anotação do contrato de trabalho 
em sua CTPS. Informou que nos meses anteriores à 
contratação foi convidado pelos sócios da reclamada a 
ingressar na empresa na condição de sócio minoritário, com 
participação de dois por cento no capital social, contribuindo, 
especialmente, com seu trabalho em função de sua 
especialização técnica. 

 
 A reclamada, por seu turno, contestou as alegações de Tício, 

sob o argumento de que o autor integrava o quadro societário 
da empresa e que o reclamante jamais se ativou na condição 
de empregado, não mantendo qualquer relação empregatícia 
com a empresa. 

 
 A reclamada juntou aos autos contrato de prestação de 

serviços, em que constava expressamente de cláusula que 
consignava: “a administração da sociedade será comparti-
lhada entre os sócios, ficando ainda estabelecido que a 
responsabilidade técnica e clínica dos serviços prestados 
pela sociedade, sempre em atenção ao objeto social, 
prestados pela sociedade, poderá ser exercida por qualquer 
dos sócios constantes do contrato social, nomeado por 
deliberação própria o sócio Ticio Neves para o exercício 
desse cargo, para o que terá direito a uma retirada fixa, a 
titulo de pro labore, assim como qualquer outro sócio 
ocupante deste cargo”. 

 
 Além disso, a reclamada indicou uma testemunha que 

confirmou ao magistrado a quo que “o reclamante podia 
admitir e demitir funcionários diretamente”. 

 
 Restou, ainda, evidenciado que o autor ausentava-se do 

trabalho regularmente, por mais de quinze dias, em viagem 
pessoal ou de interesse da empresa, conforme confissão do 
próprio reclamante, demonstrando, inequivocamente, que 
viajava para tratar de assuntos relacionados também ao 
desenvolvimento do empreendimento. 

 
 Com base no conjunto probatório e com fulcro nos artigos 

2
o
 e 3

o
 da CLT, o magistrado a quo julgou improcedente o 

pleito de Tício Neves, em relação ao reconhecimento do 
vínculo de emprego, e, em consequência a todos os 
pedidos da ação. 

 

 Com fulcro em todo o exposto, é correto afirmar que o 
magistrado a quo 

 

(A) deveria ter julgado extinto o processo, sem julga-
mento do mérito, pois o contrato de prestação de 
serviços não se submete à Consolidação das Leis 
do Trabalho − CLT. 

 

 

(B) agiu com acerto, uma vez que não restaram presentes 
os elementos fático-jurídicos componentes da relação 
de emprego. 

 

 

(C) não agiu com acerto, pois deveria ter remetido a 
ação trabalhista para a Justiça Comum. 

 

 

(D) não agiu com acerto, pois com fulcro na teoria da 
instituição, a simples adesão de Tício Neves à 
empresa, já configuraria sua relação de emprego. 

 

 

(E) agiu mal, na medida em que presentes a pessoali-
dade e a subordinação jurídica de Tício Neves.   
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16. Sobre as formas de solução dos conflitos coletivos de 
trabalho, considere: 

 
 I. Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão 

eleger árbitros. 
 
 II. Recusando-se qualquer das partes à negociação 

coletiva ou à arbitragem, é facultado às mesmas, de 
comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de qualquer 
natureza, podendo a Justiça do Trabalho decidir o 
conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de 
proteção ao trabalho, bem como as convencionadas 
anteriormente. 

 
 III. Compete ao Ministério Público do Trabalho atuar 

como árbitro, se assim for solicitado pelas partes, nos 
dissídios de competência da Justiça do Trabalho. 

 
 IV. A mediação, que segundo a doutrina, pode ser defi-

nida como a participação de um terceiro no processo 
negocial, por meio do qual busca a aproximação das 
partes, no sentido de que estas cheguem a uma paci-
ficação ou solução para o conflito de interesses, pode 
ser plenamente aplicável no processo do trabalho, 
inclusive por meio do Ministério Público do Trabalho. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 

 
(A) III e IV. 

(B) I, II e III. 

(C) I, III e IV. 

(D) II, III e IV. 

(E) II e IV. 
_________________________________________________________ 
 

17. De acordo com Arnaldo Süssekind, um de nossos juristas 
mais expressivos que participou da elaboração da CLT, os 
instrumentos da negociação coletiva contêm, sem dúvida, 
cláusulas que configuram sua normatividade abstrata, ao 
lado de outras de índole contratual, que estipulam obriga-
ções concretas para as partes. Considere: 

 
 I. As cláusulas obrigacionais, como diz o próprio nome, 

estabelecem obrigações apenas para as partes 
convenentes. 

 
 II. As cláusulas normativas constituem o principal obje-

tivo da negociação coletiva e o núcleo essencial do 
diploma que a formaliza. Correspondem a fontes 
formais do direito, incorporando-se aos contratos indi-
viduais dos trabalhadores que, durante sua vigência, 
forem empregados da empresa à qual se aplicar a 
convenção ou acordo coletivo. 

 
 III. Tanto as cláusulas normativas como as cláusulas 

obrigacionais se incorporam aos contratos individuais 
de trabalho de toda a categoria profissional. 

 
 IV. As cláusulas obrigacionais são aquelas que consti-

tuem o núcleo basilar dos acordos e convenções 
coletivas de trabalho e dizem respeito às condições de 
remuneração e de trabalho em geral da categoria 
profissional, e serão inseridas nos contratos indivi-
duais de toda a categoria, independente de qualquer 
filiação sindical. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 

 
(A) I e III. 

(B) I e IV. 

(C) I e II. 

(D) II e III. 

(E) III e IV. 

18. Sobre as prerrogativas dos sindicatos, de acordo com a 
Consolidação das Leis do Trabalho − CLT, considere: 

 

 I. Podem representar, perante as autoridades admi-

nistrativas e judiciárias, os interesses gerais da res-
pectiva categoria ou profissão liberal ou os inte-
resses individuais dos associados relativos à ativi-
dade ou profissão exercida. 

 

 II. Podem eleger ou designar os representantes da 
respectiva categoria ou profissão liberal. 

 

 III. Podem promover a conciliação nos dissídios de 

trabalho. 

 

 IV. Podem sempre que possível e de acordo com as suas 

possibilidades, manter no seu quadro de pessoal, em 
convênio com entidades assistenciais ou por conta 
própria, um assistente social com as atribuições 
específicas de promover a cooperação operacional na 
empresa e a integração profissional na classe. 

 

 Está correto o que consta em 

 

(A) III, apenas. 

 

 

(B) I, II, III e IV. 

 

 

(C) I, II e III, apenas. 

 

 

(D) II, III e IV, apenas. 

 

 

(E) IV, apenas. 

_________________________________________________________ 
 

19. Em relação aos prazos de duração dos contratos por 
prazo determinado, assinale a alternativa correta: 

 

(A) Contrato de safra de dois anos, consoante a Lei  
n

o
 5.889/1973. 

 

 

(B) Contrato do atleta profissional, de no máximo três 
anos, consoante Lei n

o
 9.615/1998. 

 

 

(C) Contrato de trabalho temporário, pelo prazo de 
90 dias, consoante a Lei n

o
 6.019/1974. 

 

 

(D) Contrato do peão de rodeio, cujo prazo mínimo é de 
dois dias e máximo de três anos, consoante Lei  
n

o
 10.220/2001. 

 

 

(E) Contrato de trabalho no exterior, no prazo máximo 
de dois anos, consoante Lei n

o
 7.064/1982. 
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20. Em relação à falta grave e justa causa no Direito Individual 
do Trabalho, considere:  

 I. Constituem justa causa para rescisão do contrato de 
trabalho pelo empregador: incontinência de conduta 
ou mau procedimento; negociação habitual por conta 
própria ou alheia sem permissão do empregador, e 
quando constituir ato de concorrência à empresa para 
a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao 
serviço.  

 II. Constitui falta grave a prática de qualquer dos fatos 
a que se refere o art. 482 da Consolidação das Leis 
do Trabalho − CLT, quando por sua repetição ou 
natureza representem séria violação dos deveres e 
obrigações do empregado.  

 III. O empregado poderá considerar rescindido o contrato 
e pleitear a devida indenização quando forem exigidos 
serviços superiores às suas forças, defesos por lei, 
contrários aos bons costumes, ou alheios ao contrato 
e for tratado pelo empregador ou por seus superiores 
hierárquicos com rigor excessivo.  

 IV. Pelo sistema da Consolidação das Leis do Trabalho − 
CLT, o empregador, com base em seu poder diretivo, 
do qual emana o poder disciplinar, considerando a in-
fração cometida pelo empregado, poderá aplicar-lhe a 
sanção de justa causa ou de falta grave, rescindindo, 
desta forma, o vínculo laboral com o empregado.  

 V. De acordo com a doutrina e jurisprudência dominantes 
não existem diferenças conceituais entre falta grave e 
justa causa, desde que o empregador, antes de 
aplicar a pena máxima capital ao empregado, se 
utilize da gradação das penalidades ao obreiro, entre 
elas, a advertência verbal e a suspensão disciplinar.  

 Está correto o que consta em  
(A) I, apenas. 
(B) I, II, III, IV e V. 
(C) I, II e III, apenas. 
(D) IV e V, apenas. 
(E) I e II, apenas. 

_________________________________________________________ 
 

21. Relativamente às condições estabelecidas na Convenção 
n

o
 87 da Organização Internacional do Trabalho, sobre a 

liberdade sindical, é INCORRETO afirmar:  
(A) A aquisição da personalidade jurídica por parte das 

organizações de trabalhadores e de empregadores, 
suas federações e confederações, não poderá estar 
sujeita a condições de natureza a restringir o direito 
de associação.  

(B) As organizações de trabalhadores e de empregadores 
terão o direito de constituir federações e confedera-
ções, bem como de filiar-se a estas, e toda organi-
zação, federação ou confederação terá o direito de 
filiar-se a organizações internacionais de trabalhadores 
e de empregadores.  

(C) Organizações de trabalhadores e de empregadores 
terão o direito de elaborar seus estatutos e regula-
mentos administrativos, de eleger livremente seus 
representantes, organizando sua gestão e sua ativi-
dade e formulando seu programa de ação, inclusive no 
que diz respeito às federações e confederações. O 
Estado não poderá interferir ou intervir no sindicato, de 
maneira a impedir o exercício do direito sindical. Assim, 
o sindicato tem o direito de redigir seus estatutos e 
suas normas internas, elegendo seus dirigentes, com a 
ingerência mínima do Estado.  

(D) Suas autoridades públicas deverão abster-se de 
qualquer intervenção que possa limitar esse direito 
ou entravar seu exercício legal.  

(E) As organizações de trabalhadores e de empregadores 
não estarão sujeitas a dissolução ou a suspensão por 
via administrativa. O Estado não deve exercer qualquer 
controle, de modo arbitrário ou autoritário, sobre a ati-
vidade sindical, de maneira a dissolver ou suspender 
administrativamente as atividades da agremiação. 

22. Em relação à jornada noturna de trabalho, considerando 
as categorias de trabalhadores abaixo relacionadas, todas 
as alternativas estão corretas, EXCETO: 
 
(A) Considera-se jornada noturna do trabalhador da 

agricultura das 21:00h às 5:00h, com adicional de 
25% e hora de 60 minutos. 

 
(B) Considera-se jornada noturna do empregado urba-

no, o trabalho realizado entre as 22:00h às 5:00h 
horas do dia seguinte, com adicional de 20% e hora 
noturna de 52 minutos e 30 segundos. 

 
(C) Considera-se jornada noturna do portuário, o horário 

das 19:00h às 7:00h, com adicional de 20%, e hora 
de 60 minutos. 

 
(D) Considera-se jornada noturna do doméstico, o horá-

rio das 19:00h às 7:00h, com adicional de 25%, e 
hora de 52 minutos e 30 segundos. 

 
(E) Considera-se jornada noturna do trabalhador da 

pecuária das 20:00h às 4:00h, com adicional de 25% 
e hora de 60 minutos. 

_________________________________________________________ 
 

23. De acordo com a Lei de Greve (Lei n
o
 7.783/89) são 

considerados serviços ou atividades essenciais: 
 
(A) guarda, uso e controle de substâncias radioativas, 

equipamentos e materiais espaciais. 
 
(B) processamento de dados ligados a serviços essen-

ciais. 
 
(C) abastecimento de água e esgoto; distribuição de 

energia elétrica, equipamentos e materiais espaciais. 
 
(D) distribuição e comercialização de remédios, 

alimentos e aplicação de vacinas. 
 
(E) assistência médica e odontológica. 

_________________________________________________________ 
 

24. Em relação à estabilidade do dirigente sindical, de acordo 
com a Consolidação das Leis do Trabalho − CLT e da 
jurisprudência consolidada do Colendo Tribunal Superior 
do Trabalho, assinale a alternativa correta: 
 
(A) Mesmo havendo extinção da atividade empresarial 

no âmbito da base territorial do sindicato, subsiste a 
estabilidade do dirigente sindical, pois que amparado 
por norma de ordem pública. 

 
(B) O registro da candidatura do empregado a cargo de 

dirigente sindical durante o período de aviso prévio, 
ainda que indenizado, lhe assegura a estabilidade, 
visto que aplicável a regra do § 3

o
 do art. 543 da 

Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
(C) É assegurada a estabilidade provisória ao emprega-

do dirigente sindical, desde que  a comunicação do 
registro da candidatura ou da eleição e da posse 
seja realizada dentro do prazo previsto no art. 543, 
§ 5

o
, da CLT. 

 
(D) O art. 522 da CLT foi recepcionado pela Constituição 

Federal de 1988. Fica limitada, assim, a estabilidade 
a que alude o art. 543, § 3

o
, da CLT a dez dirigentes 

sindicais titulares. 
 
(E) O empregado de categoria diferenciada eleito dirigente 

sindical só goza de estabilidade se exercer na empresa 
atividade pertinente à categoria profissional do sindicato 
para o qual foi eleito dirigente.   
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25. Considerando os intervalos interjornadas estabelecidos na 
Consolidação das Leis do Trabalho, assinale a alternativa 
correta: 

 

(A) 10 horas de descanso para operadores cinematográ-
ficos. 

 

(B) 12 horas de descanso para cabineiros (ferroviários). 

 

(C) 17 horas de descanso para telefonistas. 

 

(D) 13 horas de descanso para os empregados cele-
tistas. 

 

(E) 11 horas de descanso para jornalista. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Administrativo 

 

26. No que tange às chamadas entidades paraestatais e as 
que atuam em regime de colaboração com a Administra-
ção pública, é correto afirmar que 

 

(A) os serviços sociais (Sistema “S”), visto que são custea-
dos com contribuições parafiscais compulsórias, são 
obrigados a realizar concurso público para admissão de 
seus empregados, nos moldes do art. 37, II, da 
Constituição Federal. 

 

(B) as chamadas fundações de apoio são entidades de 
direito público, criadas por lei, para prestar suporte ao 
desenvolvimento de atividades administrativas pelos 
órgãos públicos e seus funcionários estão sujeitos ao 
regime jurídico único. 

 

(C) os consórcios públicos são arranjos por meio dos quais 
as empresas privadas podem atuar conjuntamente na 
prestação de um serviço público delegado. 

 

(D) no âmbito federal, em caso de absorção, por organiza-
ção social, de atividades e serviços de órgão extinto, 
pode haver cessão de servidor do quadro permanente 
do órgão extinto à referida organização social, sendo 
que tal cessão é irrecusável para o servidor. 

 

(E) as organizações da sociedade civil de interesse público 
que celebrem termo de parceria e recebam recursos 
públicos para desempenho de suas atividades são 
impedidas de remunerar seus dirigentes. 

_________________________________________________________ 
 

27. Jonas é jornaleiro de profissão e obteve da Prefeitura 
Municipal uma “permissão não qualificada e incondicionada 
de uso de bem público”, para fins de instalação de banca de 
jornais e revistas, em logradouro urbano. Tal ato é 

 

(A) enunciativo, composto e homologatório. 

 

(B) discricionário, unilateral e precário. 

 

(C) declaratório, discricionário e ablativo. 

 

(D) imperativo, bilateral e constitutivo. 

 

(E) contratual, complexo e ampliativo. 

28. Arnaldo passou em concurso de provas, promovido por 
sociedade de economia mista federal que atua como 
instituição bancária, no qual exercerá a atividade de analista 
de mercado. Acerca de tal situação, é correto concluir que 
Arnaldo 
 
(A) tem sua remuneração sujeita ao teto constitucional 

previsto no art. 37, XI, da Constituição Federal, que 
se aplica a todos os cargos, empregos e funções da 
Administração direta e indireta. 

 
(B) não pode pleitear judicialmente equiparação salarial em 

relação a outro empregado, nos termos do art. 461 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, em vista do que 
dispõe o art. 37, XIII, da Constituição Federal: “XIII 

− é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer 
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração 
de pessoal do serviço público.” 

 
(C) pode legalmente acumular a atividade na sociedade de 

economia mista federal com cargo de professor em 
universidade estadual, desde que haja compatibilidade 
de horários. 

 
(D) tornar-se-á estável, após três anos de efetivo exercício 

na atividade em questão, nos termos do art. 41 da 
Constituição Federal. 

 
(E) é um servidor estatutário, visto que todos que atuam 

em funções permanentes na Administração têm vín-
culo de natureza legal e se sujeitam inteiramente ao 
regime jurídico-administrativo. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Penal 
 
29. No que concerne aos crimes contra a Administração da 

Justiça, é correto afirmar que 
 
(A) impedir arrematação judicial apenas constitui crime 

se houver fraude ou oferecimento de vantagem. 
 
(B) constitui favorecimento pessoal prestar a criminoso, 

fora dos casos de coautoria ou receptação, auxílio 
destinado a tornar seguro o proveito do crime. 

 
(C) constitui crime de exploração de prestígio patrocinar, 

direta ou indiretamente, interesse privado perante a 
administração pública, valendo-se da qualidade de 
funcionário. 

 
(D) há delito de tergiversação se o advogado ou procu-

rador judicial, sucessivamente, passa a defender na 
mesma causa interesses de partes contrárias. 

 
(E) constitui crime de patrocínio infiel solicitar, exigir, 

cobrar ou obter, para si ou para outrem, vantagem 
ou promessa de vantagem, a pretexto de influir em 
ato praticado por funcionário público no exercício da 
função. 

_________________________________________________________ 
 

30. NÃO constitui crime contra a organização do trabalho 
 
(A) redução a condição análoga à de escravo. 
 
(B) boicotagem violenta. 
 
(C) atentado contra a liberdade de associação. 
 
(D) exercício de atividade com infração de decisão admi-

nistrativa. 
 
(E) aliciamento para o fim de emigração.   
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BLOCO II 

 
Direito Processual do Trabalho 

 
31. Considere as assertivas abaixo. 
 
 I. A autonomia do direito processual do trabalho afirma-

se, dentre outros fatores, pela existência do dissídio 
coletivo econômico, jurídico e de greve como uma das 
suas peculiaridades.  

 II. Assim como ocorre no direito processual civil, as 
normas processuais trabalhistas são cogentes como 
regra, admitindo-se a existência de normas dispositi-
vas como no caso de convenção sobre o ônus da 
prova.  

 III. Na omissão da norma processual trabalhista deve 
ser aplicado o processo civil em razão do princípio 
da subsidiariedade, exceto em matéria recursal cuja 
fonte alternativa é a Lei n

o
 6.830/1980 que rege os 

executivos fiscais.  
 IV. Aplicam-se para a solução do problema da eficácia da 

lei processual no tempo o princípio do efeito imediato 
e o respeito aos atos processuais praticados antes da 
vigência da lei nova.  

 V. O princípio do favor laboratoris, no direito processual 
do trabalho, se compreendido como princípio de ela-
boração desse direito é viável, diante de normas que 
visam equilibrar a diferença econômica entre os liti-
gantes, como no caso da distinção de consequências 
para a ausência das partes na audiência inaugural. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) III, IV e V. 

(B) I, II e IV. 

(C) I, II e III. 

(D) I, IV e V. 

(E) II, III e V. 
_________________________________________________________ 
 

32. A Constituição Federal do Brasil e a Consolidação das 
Leis do Trabalho estipulam normas cogentes sobre a 
organização, a composição, o funcionamento e a jurisdi-
ção da Justiça do Trabalho. Com supedâneo nestas nor-
mas é correto afirmar: 

 
(A) Compete privativamente ao Presidente do Tribunal 

Regional do Trabalho conceder medida liminar em 
ação trabalhista que vise reintegrar no emprego diri-
gente de entidade sindical de segundo grau afastado 
pelo empregador e ao Juiz da Vara do Trabalho quan-
do se tratar de dirigente de ente sindical de primeiro 
grau.  

(B) Os Tribunais Regionais do Trabalho serão compostos 
de no mínimo sete juízes, nomeados pelo Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho, sendo assegurado 
um quinto das vagas aos advogados com mais de dez 
anos de efetiva atividade profissional e membros do 
Ministério Público do Trabalho com mais de cinco anos 
de efetivo exercício.  

(C) Funcionará junto ao Tribunal Superior do Trabalho o 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho, cabendo-lhe 
a supervisão administrativa e patrimonial da Justiça do 
Trabalho de primeiro e segundo graus, mas sem 
exercer supervisão orçamentária e financeira dos 
referidos órgãos.  

(D) A composição do Tribunal Superior do Trabalho será 
de vinte e sete Ministros, escolhidos dentre brasileiros 
com idade mínima de trinta anos e máxima de ses-
senta anos, nomeados pelo Presidente da República 
após aprovação por maioria absoluta do Congresso 
Nacional.  

(E) Por força de disposição legal, são incompatíveis entre 
si, para os trabalhos na mesma Vara, os parentes 
consanguíneos e afins até o terceiro grau civil. 

33. O Ministério Público do Trabalho é parte integrante do 
Ministério Público da União, conforme previsão contida no 
artigo 128 da Constituição Federal. Sobre a instituição é 
INCORRETO afirmar: 
 
 
(A) É obrigatória a intervenção do Ministério Público do 

Trabalho nos processos, em segundo e terceiro graus 
de jurisdição, quando a parte for pessoa jurídica de 
direito público, em razão do interesse público, e não, 
necessariamente, do interesse da Administração públi-
ca, podendo apresentar parecer desfavorável ao ente 
público. 

 
 

(B) O Ministério Público do Trabalho tem legitimidade para 
propor ação rescisória em processo envolvendo ente 
público, no qual ficou detectada a existência de conci-
liação homologada, fruto da colusão das partes, no 
tocante a uma relação de emprego inexistente. 

 
 

(C) A partir da Constituição Federal de 1988, pode-se afir-
mar que o Ministério Público não faz parte de nenhum 
dos três poderes do Estado, mas constitui um órgão 
extrapoderes, com a função de defender a sociedade. 

 
 

(D) Aos membros do Ministério Público do Trabalho, diver-
samente do que ocorre com a Magistratura do Traba-
lho, não há vedação legal para o exercício de atividade 
político-partidária, independente da data de ingresso na 
carreira. 

 
 

(E) É atribuição do Ministério Público do Trabalho a instau-
ração, ex officio, de inquéritos civis públicos sempre 
que o membro do Parquet tenha conhecimento da 
violação ao interesse coletivo, no sentido amplo, ligado 
às relações de trabalho. 

_________________________________________________________ 
 

34. A Constituição Federal do Brasil e a Consolidação das 
Leis do Trabalho possuem normas que disciplinam a 
competência da Justiça do Trabalho. À luz destas regras é 
correto afirmar que 
 
 
(A) a competência dos Juízos de Direito, quando investi-

dos na Administração da Justiça do Trabalho é mais 
restrita em relação do que aquela atribuída às Varas 
do Trabalho. 

 
 

(B) compete às Varas do Trabalho julgar a ação envolven-
do trabalhador portuário e o Órgão Gestor de Mão de 
Obra − OGMO decorrente da relação de trabalho. 

 
 

(C) compete à Justiça Comum dirimir conflitos de repre-
sentação sindical envolvendo sindicatos. 

 
 

(D) a Justiça do Trabalho não tem competência para jul-
gar habeas corpus e habeas data. 

 
 

(E) as ações anulatórias de multas administrativas im-
postas por agente fiscal da Delegacia Regional do 
Trabalho serão processadas e julgadas na Justiça 
Federal.   
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35. Túlio, domiciliado em Dourados, celebrou contrato de traba-
lho com a empresa Sigma Metalúrgica em sua sede locali-
zada no município de Campo Grande. O local do trabalho, 
previsto em contrato, foi a filial na cidade de Aquidauana. 
Após três meses de labor, o empregado sofreu acidente de 
trabalho, afastando-se por cinco meses para tratamento com 
percepção de benefício previdenciário. Uma semana após a 
sua alta junto ao INSS o trabalhador foi dispensado. Túlio 
consultou um advogado para ajuizar ação trabalhista preten-
dendo receber da empresa indenizações por danos materiais 
e morais em razão de cirurgia e de sequelas decorrentes do 
acidente de trabalho. A competência territorial para a proposi-
tura da ação é da Vara do Trabalho de 
 
(A) Aquidauana, por ter sido o local da prestação de ser-

viços conforme determinação expressa da Consoli-
dação das Leis do Trabalho. 

 
(B) Dourados, Aquidauana ou Campo Grande, visto que 

em razão do pedido de indenização por reparação 
de danos, cabe ao trabalhador escolher entre o foro 
do seu domicílio, da celebração do contrato ou da 
prestação dos serviços. 

 
(C) Dourados, em razão de ser o domicílio do autor e 

em atenção ao princípio da tutela do trabalhador. 
 
(D) Campo Grande, uma vez que havendo conflito de ju-

risdição a comarca da Capital do Estado é aquela 
que prevalece. 

 
(E) Campo Grande, porque foi o local onde está locali-

zada a sede da empresa e foi firmado o contrato de 
trabalho, ou seja, prevalece o local da contratação. 

_________________________________________________________ 
 

36. A empresa Vênus Ltda. − ME foi notificada para comparecer 
em audiência de reclamatória trabalhista em que configura 
como reclamada. No dia designado, o advogado da ré, muni-
do de procuração e o preposto contador autônomo da 
empresa, comparecem com 20 (vinte) minutos de atraso em 
relação ao pregão. O patrono da ré solicita ao magistrado 
prazo para apresentação de carta de preposição e requer a 
apresentação de defesa oral em razão de não ter trazido 
defesa escrita. O Juiz não aceita a apresentação de defesa 
da reclamada, aplicando-lhe a revelia e confissão quanto à 
matéria fática. Nessa situação, a luz da legislação aplicável e 
do entendimento sumulado do Tribunal Superior do Trabalho, 
o Juiz atuou de forma 
 
(A) correta, apenas em razão do atraso no comparecimen-

to, uma vez que a jurisprudência sumulada pelo Tribu-
nal Superior do Trabalho admite a exceção do preposto 
não empregado para o micro ou pequeno empresário, 
por força da Lei Complementar n

o
 123/2006. 

 
(B) incorreta, por duas razões: a uma pelo atraso superior 

a 15 (quinze) minutos e a duas porque o preposto tem 
que ser empregado portando a sua CTPS no 
momento da audiência para comprovação do fato. 

 
(C) correta, porque diante do atraso injustificado não pode-

ria ser apresentada defesa oral, mas apenas poderia 
ser requerida a juntada de defesa escrita, para não 
causar mais atraso na pauta do magistrado. 

 
(D) correta, porque a Consolidação das Leis do Trabalho 

prevê, no parágrafo único do artigo 815, que a 
possibilidade de atraso do juiz e das partes de até, no 
máximo, 15 (quinze) minutos. 

 
(E) incorreta, porque o preposto para poder representar a 

empresa reclamada tem que ser empregado, havendo 
exceção legal apenas para o caso de empregador 
doméstico. 

37. Augusto, menor com 16 anos de idade, trabalhou dois anos 
como jardineiro na casa de Ulisses. Um mês após a sua 
dispensa, orientado por um amigo, dirigiu-se a Vara do 
Trabalho da comarca, desacompanhado de seus pais, para 
ajuizar reclamação trabalhista verbal em face do seu ex-
empregador, com objetivo de receber as verbas decorrentes 
da rescisão contratual. Com fulcro na legislação e no entendi-
mento sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho, 
 

(A) por ser menor, Augusto não pode ajuizar ação traba-
lhista sem a assistência de advogado e dos seus 
representantes legais, em nenhuma das instâncias da 
Justiça do Trabalho. 

 

(B) Augusto somente poderá atuar em Juízo com a 
representação do Ministério Público do Trabalho, ainda 
que possua seus representantes legais civis, devendo 
contratar advogado para qualquer tipo de recurso que 
pretenda interpor da decisão de primeiro grau. 

 

(C) a reclamação trabalhista do menor será feita por seus 
representantes legais e pode ser utilizado o jus 
postulandi para esse tipo de ação trabalhista, limitado 
às Varas de Trabalho e aos Tribunais Regionais do 
Trabalho. 

 

(D) Augusto pode ajuizar reclamação trabalhista verbal na 
Vara do Trabalho sem a presença de representante 
legal, mas em caso de ter que mover recurso ao Tribu-
nal Regional do Trabalho deverá contratar advogado. 

 

(E) o direito de postular sem a participação do represen-
tante legal do menor e a assistência de advogado 
limita-se às Varas do Trabalho e aos Tribunais Regio-
nais do Trabalho desde que o valor dos pedidos não 
ultrapasse o teto fixado para o rito sumaríssimo. 

_________________________________________________________ 
 

38. A Consolidação das Leis do Trabalho possui regras que 
são aplicáveis ao Processo Judiciário do Trabalho quanto 
aos atos, prazos processuais, sua comunicação, as des-
pesas e custas processuais. Segundo estas normas é 
INCORRETO afirmar que 
 

(A) o sindicato que houver intervindo no processo respon-
derá solidariamente pelo pagamento de custas, 
tratando-se de empregado que não tenha obtido o 
benefício da justiça gratuita ou isenção de custas. 

 

(B) o reclamado será notificado sobre a reclamação e a 
respectiva audiência via registro postal com franquia 
acompanhada de cópia da petição inicial; quando 
não for encontrado será notificado por edital. 

 

(C) a publicidade do ato processual prevalece, salvo quan-
do determinar o interesse social, devendo ser realizado 
em dias úteis, exceto a penhora que pode ser efetivada 
em domingos e feriados, mediante autorização judicial. 

 

(D) os prazos que se vencerem em sábado, domingo ou 
feriado terminarão no primeiro dia útil seguinte, 
contando-se com exclusão do dia do começo e 
inclusão do dia do vencimento. 

 

(E) o Ministério Público do Trabalho somente está isento 
de custas quando atuar como custos legis e não 
quando for autor de ação civil pública ou ação coletiva.   
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39. Com objetivo de imprimir um rito mais ágil para causas de 
menor complexidade e valor econômico, foi introduzido o 
rito sumaríssimo nos dissídios individuais. A respeito 
desse rito processual previsto na Consolidação das Leis 
do Trabalho, é correto afirmar:  
(A) Tendo em vista que a apreciação da reclamação 

deverá ocorrer no prazo máximo de 15 dias do seu 
ajuizamento e que todas as provas serão produzidas 
na audiência de instrução e julgamento, não cabe a 
produção de prova pericial neste rito.  

(B) Por expresso permissivo do texto consolidado, o Juiz 
dará especial valor às regras de experiência comum ou 
técnica e adotará para julgamento da lide a decisão 
que reputar mais justa e equânime, atendendo aos fins 
sociais da lei e as exigências do bem comum.  

(C) Ficam submetidas a este procedimento as ações 
trabalhistas cujo valor não exceda quarenta vezes o 
salário mínimo vigente à época da prolação da 
sentença, desde que não se inclua no rol de pedidos 
indenização por dano moral.  

(D) Estão excluídas do rito as demandas em que a Admi-
nistração pública direta, autárquica e fundacional figura 
como a reclamada principal, podendo ser utilizado o rito 
quando o ente público for autor ou corréu de forma 
subsidiária.  

(E) Cada parte poderá trazer para audiência, no máximo, 
três testemunhas, que serão intimadas, caso compro-
vadamente convidadas, deixarem de comparecer, 
ficando sujeitas à condução coercitiva, caso intimadas, 
não compareçam. 

_________________________________________________________ 
 

40. O instituto da conciliação é um dos pilares de sustentação 
do Processo do Trabalho, dispondo a Consolidação das 
Leis do Trabalho e a jurisprudência sumulada do Tribunal 
Superior do Trabalho de normas e orientações a respeito 
da matéria. Nessa seara, é correto afirmar que  
(A) o acordo judicial não cumprido enseja execução do 

título executivo judicial no juízo que homologou o 
acordo, o mesmo não ocorrendo quando o acordo é 
firmado perante Comissão de Conciliação Prévia, por 
não haver título executivo.  

(B) é nulo o acordo homologado em juízo firmado entre o 
reclamante, assistido por advogado, e o sócio da recla-
mada, desacompanhado de advogado, em razão do 
princípio da isonomia processual, cabendo mandado 
de segurança.  

(C) o acordo homologado judicialmente tem força de sen-
tença irrecorrível, entretanto, o termo conciliatório 
transita em julgado após o decurso de prazo do recurso 
ordinário para efeito de eventual ação rescisória.  

(D) aberta a instrução, o Juiz receberá a defesa escrita ou 
será reduzida a termo a defesa oral, verificará os 
documentos juntados pela reclamada e, em seguida, 
proporá a conciliação às partes.  

(E) o acordo homologado judicialmente faz coisa julgada 
entre as partes, somente podendo ser modificado por 
ação rescisória, exceto em relação à Previdência Social 
em relação às contribuições que lhe serão devidas. 

_________________________________________________________ 
 

41. Quanto à teoria geral das nulidades no Processo do Tra-
balho é correto afirmar que o princípio  
(A) da preclusão inquisitiva orienta que o juiz que pronun-

ciar a nulidade declarará os atos a que ela se estende.  
(B) do aproveitamento informa que a nulidade não será 

pronunciada quando for possível suprir-lhe a falta ou 
repetir-se o ato.  

(C) da transcendência informa que a nulidade não será 
pronunciada quando arguida por quem lhe tiver dado 
causa.  

(D) da finalidade orienta que a parte deve alegar a nulidade 
na primeira oportunidade que tiver que falar nos autos.  

(E) da convalidação informa que não haverá nulidade 
sem prejuízo econômico às partes interessadas. 

42. O princípio da oralidade é fundamento da doutrina processual 
do trabalho, razão pela qual a audiência constitui-se em ato 
processual de extrema relevância. A ausência de uma das 
partes em audiência no dissídio individual trabalhista gera 
consequências. Conforme normas da Consolidação das Leis 
do Trabalho e sob a ótica da jurisprudência sumulada do 
Tribunal Superior do Trabalho, é correto afirmar que 

 
(A) sendo aplicada a confissão à parte, a vedação para 

a produção de prova posterior a ela se aplica, bem 
como ao magistrado. 

 
(B) a reclamada, ausente à audiência em que deveria 

apresentar defesa, é revel, salvo se o seu advogado 
munido de procuração com poderes para confessar 
em seu nome apresentar a defesa. 

 
(C) a ausência injustificada do reclamante em primeira 

audiência Una implica em confissão quanto à matéria 
fática, que pode ser ilidida pelo depoimento do patrono 
do autor com procuração atribuindo-lhe poderes para 
confessar em nome do seu constituinte. 

 
(D) se aplica a confissão à parte que, expressamente 

intimada com aquela cominação, não comparecer à 
audiência em prosseguimento, na qual deveria depor. 

 
(E) a prova pré-constituída nos autos pode ser levada em 

conta para confronto com a confissão ficta, ocorrendo 
cerceamento de defesa o indeferimento de provas 
posteriores. 

_________________________________________________________ 
 

43. O processo do trabalho possui institutos peculiares que o 
distinguem do processo civil comum, mas também se 
utiliza deste último como fonte de aplicação subsidiária. 
Nesta situação encontramos algumas circunstâncias rela-
cionadas à audiência e a resposta do réu. Com fulcro na 
legislação e no entendimento sumulado do Tribunal Supe-
rior do Trabalho aplicável aos dissídios individuais do tra-
balho analise as assertivas abaixo. 

 
 I. Da decisão que acolhe a exceção de incompetência 

territorial, remetendo os autos para Tribunal Regional 
diverso daquele a que se vincula o juízo excepciona-
do, cabe recurso imediato. 

 
 II. A suspeição como regra deve ser arguida por meio de 

exceção, entretanto não será admitida se o recusante 
tiver praticado algum ato pelo qual haja consentido na 
pessoa do juiz, salvo sobrevindo novo motivo. 

 
 III. A resposta do reclamado na ação trabalhista deve ser 

apresentada em audiência, por escrito ou de forma 
oral no prazo de 20 minutos, que será prorrogado por 
10 minutos em caso de contestação com preliminares 
ou arguição de exceções. 

 
 IV. A defesa do réu em reclamatória trabalhista comum 

poderá ser direta ou indireta, incluindo as alegações 
de retenção ou compensação, mas quanto a esta 
última não há delimitação do momento processual 
para sua arguição, podendo até mesmo ser alegada 
em grau recursal. 

 
 V. A reconvenção como instituto processual aplicável 

subsidiariamente ao processo do trabalho é autônoma 
com relação ao processo principal, razão pela qual é 
admitida ainda que não haja conexão entre ela e a 
ação principal ou entre ela e o fundamento da defesa 
(contestação). 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) IV e V. 

(C) I e II. 

(D) II e IV. 

(E) III e V. 
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44. Em relação aos meios de prova, sua oportunidade e o ônus 
em sua produção no Processo Judiciário do Trabalho, 
analisando-se os dispositivos legais e a orientação da 
jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho, é 
INCORRETO afirmar: 
 
(A) O simples fato de estar litigando ou de ter litigado 

contra o mesmo empregador não torna suspeita a tes-
temunha convidada pelo reclamante. 

 

(B) Os documentos devem ser juntados na fase de conhe-
cimento, admitindo-se, por exceção, a juntada de 
documentos na fase recursal quando provado o justo 
impedimento para sua oportuna apresentação ou se 
referir a fato posterior à sentença. 

 

(C) O depoimento pessoal é um meio de prova e, como tal, 
deve ser requerido pela parte contrária com escopo de 
extração da confissão, enquanto que o interrogatório é 
uma ferramenta utilizada livremente pelo Juiz para a 
busca da verdade, podendo ser colhido pelo magistra-
do inclusive em caso de revelia. 

 

(D) A prova pericial é obrigatória para verificação de insa-
lubridade, mas, se não for possível a sua realização, 
como em caso de fechamento da empresa, poderá o 
magistrado utilizar-se de outros meios de prova, 
inclusive testemunhal. 

 

(E) A responsabilidade pelo pagamento dos honorários 
periciais, inclusive do assistente técnico da parte vence-
dora no objeto da perícia, é da parte sucumbente na 
pretensão objeto da perícia, salvo se beneficiária da 
justiça gratuita. 

_________________________________________________________ 
 

45. Sobre a distribuição dinâmica do ônus da prova e a apti-
dão para sua produção no Processo do Trabalho, con-
forme ordenamento normativo e entendimento jurispru-
dencial sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho, é 
INCORRETO afirmar: 
 
(A) É do empregador o ônus da prova do fato impeditivo, 

modificativo ou extintivo da equiparação salarial, 
como, por exemplo, quando paradigma é oriundo de 
processo de reabilitação previdenciária. 

 

(B) É incumbência da autoridade que proferir a decisão de 
admissibilidade certificar nos autos a ocorrência de 
feriado local e do dia em que não há expediente 
forense, não incumbindo à parte esse ônus de prova 
para autorizar a prorrogação do prazo recursal, quando 
da interposição do recurso. 

 

(C) Há presunção de que a notificação foi recebida pela 
reclamada em 48 horas após a sua postagem, sendo 
ônus de prova do destinatário o seu não recebimento 
ou a entrega após o decurso desse prazo. 

 

(D) Em caso de negativa da prestação de serviço e do 
despedimento, o ônus de provar o término do contrato 
de trabalho é do empregador, pois o princípio da conti-
nuidade da relação de emprego constitui presunção 
favorável ao empregado. 

 

(E) O ônus da prova relativo às horas extras será do 
empregador quando forem juntados cartões de ponto 
que demonstram horários de entrada e saída unifor-
mes, pois são inválidos como meio de prova, prevale-
cendo a jornada da inicial, se dele o réu não se 
desincumbir. 

46. Apolo propôs reclamação trabalhista em face da empresa 
Olimpo Sistemas S/A. Os pedidos deduzidos na inicial foram 
julgados procedentes em parte. O recurso ordinário inter-
posto pela reclamada não foi provido, razão pela qual seu 
advogado interpôs recurso de revista, repetindo exatamente 
os mesmos argumentos apresentados no recurso ordinário, 
embora outros tenham sido os fundamentos lançados no 
acórdão. Nesta situação, de acordo com jurisprudência su-
mulada pelo TST, é correto afirmar que o recurso de revista 
 
 
(A) deve ser conhecido em razão do princípio do duplo 

grau de jurisdição, desde que tempestivo. 
 
 
(B) deve ser conhecido, pois o requisito de admissibili-

dade previsto no processo civil para apelação não se 
aplica no processo trabalhista por incompatibilidade. 

 
 
(C) não pode ser conhecido porque era caso de embar-

gos declaratórios e não recurso de revista. 
 
 
(D) não pode ser conhecido, visto que as razões do re-

corrente não impugnaram os fundamentos da deci-
são recorrida. 

 
 
(E) deve ser conhecido, visto que a parte pode oferecer 

qualquer alegação nas razões de seu recurso, mas 
no mérito não provido. 

_________________________________________________________ 
 

47. A sentença que julgou reclamatória trabalhista declarou 
que o reclamante exercia cargo de confiança nos termos 
do artigo 62, inciso II da CLT e deferiu o pedido de paga-

mento de horas extras com seus reflexos. No mesmo 
julgado houve procedência de pedido de indenização por 
danos morais, formando o magistrado a sua convicção 
com base nas informações trazidas pela testemunha do 
autor e não do réu. Em relação aos pedidos acolhidos, 
cabe à reclamada apresentar: 
 
 
(A) simples petição, no prazo de 48 horas, para correção 

de erro material nos termos do artigo 833 da CLT, 
quanto a ambos os pedidos, com suspensão do prazo 
recursal. 

 
 

(B) embargos de declaração, no prazo do recurso ordiná-
rio, com interrupção do prazo recursal, por dúvida 
quanto a análise do primeiro pedido e contradição em 
relação ao segundo pedido. 

 
 

(C) embargos de declaração no prazo de 5 dias, com 
suspensão do prazo do recursal, visto que houve 
contradição no julgado em relação aos dois pedidos. 

 
 

(D) embargos de declaração no prazo de 5 dias, com 
interrupção do prazo recursal, apenas quanto ao 
pedido de horas extras por contradição do julgado, visto 
que no outro pedido não se configura contradição da 
decisão com a análise da prova dos autos. 

 
 

(E) recurso ordinário, no prazo de 10 dias, visto que não 
houve nenhuma contradição no julgado o que não 
ensejaria embargos de declaração.   
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48. A empresa Pegasus S/A, após ter sofrido procedimento 
investigatório, firmou Termo de Ajuste de Conduta − TAC 
perante o órgão do Ministério Público do Trabalho, ajus-
tando algumas obrigações de fazer com previsão de multa 
por descumprimento. Entretanto, os termos do TAC não 
foram cumpridos. No que respeita à execução do Termo 
de Ajuste de Conduta, é correto afirmar que 
 
(A) para que o Termo de Ajuste de Conduta possa ser 

executado é necessário primeiramente que seja pro-
testado perante Cartório de Protesto e depois haja 
decisão judicial trabalhista outorgando-lhe a natu-
reza de título executivo judicial. 

 

(B) será feita mediante ação trabalhista comum, pro-
cesso de conhecimento, a ser ajuizada perante a 
Vara do Trabalho competente para conhecer da ma-
téria objeto do Termo de Ajuste de Conduta. 

 

(C) o Termo de Ajuste de Conduta é considerado título 
executivo extrajudicial, razão pela qual será competen-
te para a execução o Juiz do Trabalho que teria 
competência para o processo de conhecimento relativo 
à matéria. 

 

(D) o membro do Ministério Público do Trabalho tem 
competência para executar, direta e exclusivamente, 
os termos de ajuste de conduta, junto à Procuradoria 
da Justiça do Trabalho. 

 

(E) nessa situação, não caberá execução, visto que o 
Termo de Ajuste de Conduta não é reconhecido 
como título executivo, seja judicial ou extrajudicial. 

_________________________________________________________ 
 

49. Quanto às tutelas antecipatórias, medidas cautelares, in-
quérito para apuração de falta grave e as ações civis 
especiais aplicáveis no Direito Processual do Trabalho, 
conforme legislação aplicável e jurisprudência sumulada 
do Tribunal Superior do Trabalho, é correto afirmar que 
 
(A) a ação de consignação em pagamento é admitida no 

processo do trabalho com objetivo intrínseco de 
discutir a substância da relação material, ou seja, a 
perquirição fática no que respeita à própria substân-
cia da obrigação. 

 

(B) o empregador que pretende dispensar empregado 
dirigente sindical estável pode optar por sindicância 
interna ou por inquérito judicial para apuração de 
falta grave, sendo que no segundo caso, pode pro-
mover ação de forma verbal ou escrita, no prazo 
decadencial de 15 dias contados da suspensão do 
empregado. 

 

(C) a concessão de liminar para sustação de transfe-
rência de empregado ou a homologação de acordo 
constituem faculdade do juiz, inexistindo direito 
líquido e certo tutelável pela via do mandado de 
segurança. 

 

(D) a ação monitória, cujo procedimento está previsto no 
Código de Processo Civil − CPC, é admissível no 
processo trabalhista, por força do artigo 769 da CLT, 
para quem pretender pagamento de soma em 
dinheiro, entrega de bem móvel e execução de 
obrigações de fazer ou não fazer descumpridas pelo 
empregador. 

 

(E) a tutela antecipada ou liminar concedida antes da 
sentença não comporta impugnação pela via do 
mandado de segurança, por ser impugnável median-
te recurso ordinário. 

50. Considere os enunciados a seguir apresentados em 
relação à ação rescisória no Processo do Trabalho à luz 
do direito positivo aplicável e do entendimento sumulado 
pelo TST. 
 

 I. Havendo recurso ordinário em sede de rescisória, o 
depósito recursal só é exigível quando for julgado 
procedente o pedido e imposta condenação em 
pecúnia, devendo este ser efetuado no prazo recur-
sal, no limite e nos termos da legislação vigente, 
sob pena de deserção.  

 II. A prova do trânsito em julgado da decisão rescin-

denda é pressuposto processual indispensável ao 
processamento da ação rescisória, razão pela qual 
verificada que a parte interessada não juntou à inicial 
o documento comprobatório, não será aberto prazo 
para que o faça, devendo ser extinta a ação.  

 III. A ação rescisória é admissível por força de dispositivo 
legal do texto consolidado como exceção ao princípio 
de que é vedado aos órgãos da Justiça do Trabalho 
conhecer de questões já decididas, estando sujeita ao 
depósito prévio de 20% do valor da causa, salvo prova 
de miserabilidade do autor.  

 IV. A ausência de defesa na ação rescisória torna 
aplicáveis os efeitos da revelia com a produção da 
confissão ficta, considerando que a coisa julgada 
envolve questão de ordem pública.  

 V. É perfeitamente cabível a ação rescisória para im-
pugnar decisão homologatória de adjudicação ou 
arrematação e de acertamento de cálculos em 
liquidação de sentença. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II e IV. 

(B) III e IV. 

(C) I e III. 

(D) II e V. 

(E) I e V. 
_________________________________________________________ 
 

Direito Constitucional 
 

51. Entre as modalidades ou espécies de constituição, desta-
ca-se aquela que, em sua concepção teórica, apresenta 
os seguinte caracteres: 
 

 I. reconhece caráter de impulso e incentivo ao bloco 
normativo-programático contemplado em seu texto.  

 II. considera que os problemas econômicos, sociais, 

científicos são, simultaneamente, problemas constitu-
cionais suscetíveis de conformação e resolução 
através de decisões político-constitucionais vincula-
tivas das decisões tomadas pelo poder político.  

 III. contempla definição programático-constitucional dos 
fins e tarefas do Estado que não elimina o poder de 
conformação da maioria simples em que eventual-
mente se apóia um governo, nem impede a renovação 
da direção política e a confrontação pluripartidária.  

 IV. enseja a dedução de pretensões à legislação e o 

correspondente direito de ação perante os tribunais, 
que, todavia, não resulta na substituição do juiz ao 
legislador com a consequente emanação judicial de 
uma norma nem pela correção incidental da omissão 
legislativa. 

 
 Tais elementos integram o figurino teórico que informa a 

concepção de constituição 
 
(A) heterônoma. 
(B) semântica. 
(C) orgânica ou codificada. 
(D) dirigente. 
(E) total. 
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52. São constitucionalmente assegurados aos servidores ocu-
pantes de cargo público: 
 
 
(A) diferentemente do que ocorre com os trabalhadores 

domésticos, o direito ao adicional de remuneração 
para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, 
bem como o direito à remuneração do serviço ex-
traordinário superior, no mínimo, em cinquenta por 
cento à do normal. 

 
 
(B) a exemplo do que ocorre com os trabalhadores do-

mésticos, o direito ao aviso-prévio proporcional ao 
tempo de serviço, bem como o direito à proteção do 
mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 
específicos. 

 
 
(C) a exemplo do que ocorre com os trabalhadores domés-

ticos, o direito à garantia de salário, nunca inferior ao 
mínimo, para os que percebem remuneração variável, 
bem como o direito à remuneração do serviço extraor-
dinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento à 
do normal. 

 
 
(D) a exemplo do que ocorre com os trabalhadores domés-

ticos, o direito à proibição de distinção entre trabalho 
manual, técnico e intelectual, bem como o direito à 
garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os 
que percebem remuneração variável. 

 
 
(E) diferentemente do que ocorre com os trabalhadores 

domésticos, o direito à proteção do mercado de 
trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, 
bem como o direito ao adicional de remuneração 
para as atividades penosas, insalubres ou perigosas. 

_________________________________________________________ 
 

53. A proteção constitucional à livre iniciativa econômica e à 
liberdade de profissão 
 
 
(A) não impede que lei municipal, ao dispor sobre critérios 

de ordenação territorial e ocupação do solo urbano, 
imponha vedação a que sejam instaladas novas 
farmácias a menos de 500 metros de outro estabele-
cimento de mesma natureza. 

 
 
(B) impõe óbice à legislação municipal que, ao dispor 

sobre assuntos de interesse local, fixa o horário de 
funcionamento dos estabelecimentos comerciais sedia-
dos no território do Município. 

 
 
(C) não impõe óbice à disposição legal que institui respon-

sabilidade solidária dos sócios, com seus bens 
pessoais, pelos débitos de sociedade limitada junto à 
Seguridade Social. 

 
 
(D) impede que o exercício de tais liberdades seja 

submetido a regime preventivo, ainda que instituído 
mediante lei. 

 
 
(E) impõe óbice à legislação estadual que condiciona a 

autorização para impressão de talonários de notas 
fiscais à prestação de fiança idônea ou garantia real, 
no caso de contribuinte que esteja em mora em 
relação ao pagamento do ICMS. 

54. Com a redação que lhe conferiu a Lei n
o
 6.515, de 26 de 

dezembro de 1977, o art. 100, I, do Código de Processo 
Civil vigora com o seguinte enunciado: 

 

 Art. 100. É competente o foro: 

 I − da residência da mulher, para a ação de separação dos 
cônjuges e a conversão desta em divórcio, e para a anulação 
de casamento; 

 

 Tal preceito legal, em face do regime constitucional em 
vigor: 
 
(A) não cabe ser considerado incompatível com o texto 

constitucional, desde que lhe seja conferida inter-
pretação conforme a Constituição de modo a excluir 
qualquer significado que implique restrição discrimi-
natória por motivo de gênero em sua aplicação. 

 
 
(B) comporta vício de inconstitucionalidade em face do 

direito fundamental à igualdade entre homens e mu-
lheres. 

 
 
(C) cabe ser afastado incidentalmente por órgão fracionário 

de Tribunal de Justiça, caso julgue que seu comando 
normativo é incompatível com a Constituição, mesmo 
que não tenha havido manifestação a respeito pelo 
respectivo plenário ou órgão especial, bem como pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

 
 
(D) estabelece indevida situação discriminatória que 

revela insuficiência da disciplina legislativa em face 
do direito fundamental à igualdade entre homens e 
mulheres, indicando, portanto, a ocorrência de in-
constitucionalidade por omissão parcial. 

 
 
(E) não cabe ser considerado compatível com o texto 

constitucional por órgão fracionário de Tribunal de 
Justiça, caso não tenha havido manifestação a 
respeito pelo respectivo plenário ou órgão especial, 
bem como pelo Supremo Tribunal Federal. 

_________________________________________________________ 
 

55. Cabe ser impetrado mandado de injunção 
 

(A) ante a ausência de legislação que estabeleça os crimes 
de responsabilidade dos Desembargadores dos Tribu-
nais de Justiça, em face da competência do Superior 
Tribunal de Justiça para processar e julgar tais casos. 

 
 
(B) ante a ausência de lei que institua o Fundo de Ga-

rantia das Execuções Trabalhistas. 
 
 
(C) ante a ausência de legislação que, com fundamento 

na competência da União para dispor sobre siste-
mas de consórcios e sorteios, regulamente a ativi-
dade de exploração de jogos de bingo. 

 
 
(D) perante o Supremo Tribunal Federal, caso a falta de 

norma regulamentadora do preceito constitucional 
seja atribuída ao Poder Legislativo estadual. 

 
 
(E) perante órgão de primeiro grau da Justiça Federal, 

caso a falta de norma regulamentadora do preceito 
constitucional seja atribuída à entidade da Adminis-
tração indireta da União.   
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56. Considere as seguintes afirmativas: 
 
 I. Ao impor que “as cartas rogatórias só serão expedidas 

se demonstrada previamente a sua imprescindibili-
dade, arcando a parte requerente com os custos de 
envio”, a legislação processual penal estabeleceu 
condicionamento excessivo que ofende os direitos 
fundamentais à ampla defesa e à razoável duração do 
processo. 

 
 II. Em sede de processo administrativo disciplinar, a 

ausência de defesa técnica por advogado constitui 
violação às garantias da ampla defesa e do 
contraditório. 

 
 III. Nos processos perante o Tribunal de Contas da União 

asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quan-
do da decisão puder resultar anulação ou revogação 
de ato administrativo que beneficie o interessado, 
excetuada a apreciação da legalidade do ato de 
concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão. 

 
 IV. O imperativo do interesse social constitui exigência 

que autoriza o legislador a impor restrição à publici-
dade dos atos processuais. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 

 
(A) II e III. 

(B) I e III. 

(C) I e IV. 

(D) III e IV. 

(E) I, III e IV. 
_________________________________________________________ 
 

57. Considere as seguintes competências: 
 
 I. Avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema 

Tributário Nacional, em sua estrutura e seus 
componentes, e o desempenho das administrações 
tributárias da União, dos Estados e do Distrito 
Federal e dos Municípios. 

 
 II. Exercer a fiscalização e o controle sobre o comér-

cio exterior. 
 
 III. Dispor sobre limites e condições para a concessão 

de garantia da União em operações de crédito 
externo e interno. 

 
 IV. Declarar vago o cargo, caso o Presidente ou o 

Vice-Presidente da República, salvo motivo de 
força maior, não o tiver assumido, decorridos dez 
dias da data fixada para posse. 

 
 Em face do regime constitucional em vigor, tais competên-

cias são atribuídas respectivamente aos seguintes órgãos: 
 
(A) (I) Senado Federal; (II) Ministério da Fazenda; 

(III) Senado Federal; (IV) Tribunal Superior 

Eleitoral. 
 
(B) (I) Senado Federal; (II) Ministério da Fazenda; 

(III) Senado Federal; (IV) Congresso Nacional. 
 
(C) (I) Senado Federal; (II) Banco Central; (III) 

Banco Central; (IV) Tribunal Superior Eleitoral. 
 
(D) (I) Congresso Nacional; (II) Banco Central; (III) 

Senado Federal; (IV) Tribunal Superior Eleitoral. 
 
(E) (I) Congresso Nacional; (II) Banco Central; (III) 

Banco Central; (IV) Congresso Nacional. 

58. Considere as seguintes afirmativas: 
 
 I. Instituído mediante decreto legislativo, cabe ao 

regimento comum, entre outras matérias, disciplinar 
sobre os procedimentos congressuais de deliberação 
dos vetos presidenciais e de tomada de contas do 
Presidente da República, quando não apresentadas 
ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias após 
a abertura da sessão legislativa. 

 
 II. Compete à Câmara dos Deputados e ao Senado 

Federal, em sessão conjunta, elaborar e aprovar o 
regimento comum, mediante deliberação em siste-
ma unicameral, que soma indistintamente os votos 
de Deputados e Senadores. 

 
 III. O regimento comum não se encontra em posição de 

superioridade hierárquica em relação aos regimentos 
internos da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, cabendo-lhe dispor, entre outras matérias, 
sobre o funcionamento das comissões parlamentares 
mistas de inquérito e a apreciação pelas Casas do 
Congresso Nacional dos projetos de lei relativos ao 
plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 
orçamento anual e aos créditos adicionais. 

 
 IV. Ao regimento comum cabe, entre outras matérias, 

dispor sobre as atribuições da Comissão representa-
tiva do Congresso Nacional, bem como definir os 
casos de conduta incompatível com o decoro 
parlamentar. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 

 
(A) II. 

(B) I e IV. 

(C) III. 

(D) I. 

(E) IV. 
_________________________________________________________ 
 

59. Considere as seguintes afirmativas: 
 
 I. O Executivo e o Legislativo não são independentes 

entre si, sendo, porém, o Judiciário independente 
de um e de outro. 

 
 II. O Poder Executivo é exercido mediante estrutura 

unipessoal, cabendo aos Ministros o relevante papel 
de auxiliares do seu titular na condução dos assuntos 
de governo. 

 
 III. A combinação de seu arranjo institucional com 

eleições diretas para Presidente da República enseja 
sistema político denominado de “semipresidencial”. 

 
 IV. Concentra no chefe de Estado a representação do 

Estado na sua independência, integridade e perma-
nência, sem conferir-lhe competência para dirigir 
diretamente a máquina governamental e a implemen-
tação da plataforma partidária, sendo desnecessária a 
confiança da maioria parlamentar para permanecer no 
cargo. 

 
 Descrevem aspectos pertinentes ao parlamentarismo o 

que consta APENAS em 
 
(A) I, III e IV. 

(B) I e IV. 

(C) I e III. 

(D) I, II e III. 

(E) II e IV. 
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60. Considere as seguintes afirmativas: 
 
 I. Aos Ministros de Estado compete expedir instruções 

para a execução das leis, decretos e regulamentos, 
cabendo-lhes, no exercício dessa atribuição, editar 
instrumentos normativos de caráter primário voltados 
a dispor sobre organização e funcionamento da admi-
nistração federal, quando não implicar aumento de 
despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos. 

 
 II. Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e 

julgar, originariamente, nas infrações penais comuns, 
os titulares de cargos de natureza especial da estru-
tura orgânica da Presidência da República a quem a 
lei assegura expressamente prerrogativas, garantias, 
vantagens e direitos equivalentes aos de Ministro de 
Estado. 

 
 III. É inconstitucional preceito legal que reconhece como 

Ministro de Estado autoridade cuja escolha se subme-
ta, nos termos da Constituição, à aprovação prévia 
pelo Senado Federal, pois os cargos de Ministro de 
Estado são, por sua própria natureza, de livre 
provimento pelo Presidente da República. 

 
 IV. É cabível, nos termos do texto constitucional, a no-

meação para o cargo de Ministro de Estado do 
Trabalho e Emprego de brasileiro naturalizado, com 
vinte e nove anos de idade, que se encontre inelegível 
em virtude de ter sido aposentado compulsoriamente 
por decisão sancionatória quando exercia a magis-
tratura. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II. 

(B) I e III. 

(C) III. 

(D) I. 

(E) IV. 
_________________________________________________________ 
 

61. Considere as seguintes afirmativas: 
 
 I. Encontra-se submetida à reserva de lei a regula-

mentação dos cursos oficiais para o ingresso e pro-
moção na carreira de juiz do trabalho a serem desen-
volvidos pela Escola Nacional de Formação e Aperfei-
çoamento de Magistrados do Trabalho, que funciona 
junto ao Tribunal Superior do Trabalho. 

 
 II. São dotadas de efeito vinculante as decisões do 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho, que fun-
ciona junto ao Tribunal Superior do Trabalho. 

 
 III. Enquanto não for editada lei sobre a matéria, atribui o 

texto constitucional competência normativa extraordi-
nária ao Tribunal Superior do Trabalho para regula-
mentar o funcionamento do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho, inclusive quanto ao exercício da 
competência para promover a supervisão administra-
tiva, orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça 
do Trabalho de primeiro e segundo graus, como órgão 
central do sistema. 

 
 IV. Compete ao Tribunal Superior do Trabalho requisitar 

intervenção federal no caso de desobediência por 
parte de órgão ou entidade estadual a ordem ou 
decisão judiciária proferida por juiz do trabalho com 
base em direitos do trabalhador assegurados na 
legislação trabalhista. 

 
 Está correto o consta APENAS em 

(A) I e II. 

(B) II e III. 

(C) II e IV. 

(D) III e IV. 

(E) I, III e IV. 

62. Segundo o regime constitucional voltado à disciplina dos 
orçamentos: 
 
(A) a vedação para incluir na lei orçamentária dispositivo 

estranho à previsão de receita e à fixação da 
despesa não inibe a inclusão de preceitos legais 
voltados a autorizar a contratação de operações de 
crédito, ainda que por antecipação de receita.  

(B) cabe à lei que instituir o plano plurianual estabelecer, 
de forma regionalizada, as diretrizes e metas da 
Administração pública federal para as despesas de 
capital e outras delas decorrentes, bem como esta-
belecer a política de aplicação das agências finan-
ceiras oficiais de fomento.  

(C) a vedação para incluir na lei orçamentária dispositivo 
estranho à previsão de receita e à fixação da despesa 
não inibe a inclusão de preceitos legais voltados a 
autorizar operação financeira externa de interesse da 
União.  

(D) cabe à lei de diretrizes orçamentárias dispor sobre as 
alterações da legislação tributária para o exercício 
subsequente, sendo vedado contemplar, a esse propó-
sito, modificações baseadas em propostas legislativas 
ainda em tramitação no âmbito do Poder Legislativo.  

(E) o projeto de lei de diretrizes orçamentárias deve ser 
acompanhado de demonstrativo regionalizado do 
efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de 
isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios 
de natureza financeira, tributária e creditícia. 

_________________________________________________________ 
 

63. Segundo expressa disposição do texto constitucional, a 
garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à 
escola 
 
(A) encontra-se entre as medidas cuja garantia confere 

efetividade ao dever do Estado com a educação, a 
exemplo da oferta de ensino noturno regular.  

(B) situa-se entre os objetivos da assistência social.  
(C) configura meta a ser regulamentada pelo plano na-

cional da juventude.  
(D) está inserida entre os direitos dos trabalhadores do-

mésticos constitucionalmente assegurados.  
(E) constitui aspecto abrangido pelo direito à proteção 

especial. 
_________________________________________________________ 
 

64. O Advogado-Geral da União 
 
(A) é de livre nomeação pelo Presidente da República 

dentre cidadãos maiores de trinta anos, de notável 
saber jurídico e reputação ilibada.  

(B) tem o dever constitucional de, citado previamente pelo 
Supremo Tribunal Federal, defender o ato ou texto 
normativo que constitua objeto de demanda promovida 
em sede de controle abstrato de constitucionalidade, 
inclusive nos casos em que seja indispensável sus-
tentar tese jurídica contrária ao entendimento jurispru-
dencial já consolidado pelo Supremo Tribunal Federal 
no sentido da inconstitucionalidade.  

(C) não tem o dever constitucional de, citado previamente 
pelo Supremo Tribunal Federal, defender o ato ou texto 
normativo que constitua objeto de demanda promovida 
em sede de ação declaratória de constitucionalidade ou 
de ação direta de inconstitucionalidade por omissão.  

(D) é, consoante o texto constitucional, processado e jul-
gado perante o Senado Federal nos crimes de res-
ponsabilidade, desde que guardem conexão com 
crimes de mesma natureza imputados ao Presidente 
ou Vice-Presidente da República.  

(E) na defesa dos interesses da União, atua como 
dominus litis nos conflitos federativos submetidos ao 
Supremo Tribunal Federal mediante representação 
de intervenção federal. 
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65. A legislação estadual que impõe às empresas concessioná-
rias de transporte coletivo intermunicipal o dever de realizar 
determinadas adaptações em seus veículos destinadas a 
facilitar o acesso de portadores de deficiência e pessoas com 
mobilidade reduzida 
 
(A) implica o exercício pelo Estado-membro da compe-

tência legislativa plena, caso inexista lei federal 
sobre a matéria que defina normas gerais. 

 
(B) é inconstitucional, pois invade a competência privati-

va da União para legislar sobre proteção e integra-
ção social das pessoas portadoras de deficiência. 

 
(C) incorre em inconstitucionalidade superveniente caso 

venha a contrariar lei federal sobre a mesma matéria 
editada em momento posterior à vigência da norma 
estadual. 

 
(D) é inconstitucional, pois invade a competência privati-

va da União para legislar sobre trânsito e transporte. 
 
(E) encontra fundamento constitucional na competência 

reservada dos Estados-membros, que lhes autoriza 
a legislar sobre transporte coletivo intermunicipal. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Civil 
 
66. A Lei n

o
 12.016/2009, disciplinando o mandado de segu-

rança individual e coletivo, vigora a par do Código de 
Processo Civil e 
 
(A) não o derrogou nem o ab-rogou. 

(B) derrogou-o tacitamente. 

(C) ab-rogou-o expressamente. 

(D) ab-rogou-o tacitamente. 

(E) derrogou-o expressamente. 

_________________________________________________________ 
 

67. Entre os direitos assegurados pela Constituição Federal 
acha-se o de “ação, quanto aos créditos resultantes das 
relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco 
anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite 
de dois anos após a extinção do contrato de trabalho;” 
(art. 7

o
, XXIX). Pode-se afirmar que 

 
(A) apesar de referir-se a prescrição, a regra disciplina a 

decadência, porque somente após o Código Civil de 
2002 é que a legislação passou a distingui-las. 

 
(B) o prazo de cinco anos é de prescrição nuclear ou de 

fundo de direito e o de dois anos é de prescrição 
parcelar. 

 
(C) os prazos de cinco e de dois anos são de prescrição 

parcelar. 
 
(D) o prazo de cinco anos é de prescrição parcelar e o 

de dois anos de prescrição de fundo de direito ou 
nuclear. 

 
(E) os prazos de cinco e de dois anos são de prescrição 

nuclear. 
_________________________________________________________ 
 

68. Assinale a alternativa em que nenhum ente mencionado 
possui personalidade jurídica 
 
(A) a organização religiosa, a família e o partido político. 
 
(B) a fundação, o espólio e a família. 
 
(C) a família, o espólio e a sociedade em conta de parti-

cipação. 
 
(D) o espólio, a associação e o condomínio. 
 
(E) a sociedade em nome coletivo, a empresa individual 

de responsabilidade limitada e a firma individual. 

69. A classificação dos créditos na falência, para fins do 
concurso de credores, observará as seguintes regras: 
 

 I. os créditos trabalhistas de qualquer valor preferem 
aos créditos tributários, inclusive as multas res-
pectivas.  

 II. os créditos decorrentes de acidente de trabalho 

preferem aos sem garantia real e aos créditos 
tributários.  

 III. na preferência que se atribui aos créditos tribu-

tários, são excetuadas as multas tributárias.  
 IV. são créditos quirografários os derivados da legisla-

ção do trabalho que excedam o limite de 150 sa-
lários mínimos.  

 V. gozam de privilégio geral os derivados da legisla-

ção trabalhista que excedem o limite de 150 sa-
lários mínimos. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 

 
(A) II, IV e V. 

(B) II, III e V. 

(C) I, II e III. 

(D) I, III e V. 

(E) II, III e IV. 
_________________________________________________________ 
 

70. João, pretendendo dispor de seus direitos hereditários, 
equivalentes a 100 salários mínimos, decorrentes do 
falecimento de seu pai, e não tendo os demais herdeiros 
interesse na sua aquisição, para cedê-los a um estranho, 
 
(A) poderá realizar o negócio verbalmente, porque os 

bens não alcançaram valor superior a 100 salários 
mínimos. 

 
(B) deverá realizar o negócio por escritura pública. 
 
(C) deverá realizar o negócio por instrumento particular, 

porque é insuscetível de escritura pública a cessão 
de direitos sobre bens móveis ou imóveis. 

 
(D) poderá realizar o negócio por instrumento público ou 

particular. 
 
(E) poderá realizar o negócio por instrumento particular, se 

todos os bens forem móveis, mas se houver um imóvel 
entre os bens, será necessária escritura pública. 

_________________________________________________________ 
 

71. A atriz Maria, ao atravessar a rua, em local proibido, foi 
atropelada por um carro, cujo motorista não tinha habilitação 
para dirigir e que trafegava em velocidade incompatível com 
aquele local. Do acidente resultaram cicatrizes que lhe 
comprometeram a formosura, tendo perdido trabalhos 
durante alguns meses. Neste caso, poderá pleitear 
 
(A) apenas indenização por danos materiais, porque de 

acidentes de veículo não se podem extrair danos 
morais, e os estéticos só serão indenizáveis quando, 
também, se reconhecerem danos morais.  

(B) somente metade da indenização dos dias em que 
ficou sem trabalhar e que, comprovadamente, não 
lhe tiverem sido ressarcidos pelo empregador, por 
seguro privado ou pela previdência social, já levando 
em consideração a culpa recíproca. 

 
(C) indenização por danos materiais, morais e estéticos 

cumulativamente, mas o juiz deverá, ao fixar a 
indenização, ter em conta a gravidade de sua culpa 
em confronto com a do autor do dano.  

(D) apenas indenização por danos materiais e morais ou, 
alternativamente, por danos materiais e estéticos, mas 
o juiz deverá, ao fixar a indenização, ter em conta a 
gravidade de sua culpa em confronto com a do autor do 
dano.  

(E) indenização por danos materiais, morais e estéticos, 
cumulativamente, mas o juiz não poderá levar em 
conta a culpa da vítima, porque o motorista não 
possuía habilitação para dirigir. 
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72. A empresa X contratou a empresa Y para a instalação de 
um mostruário de seus produtos em uma exposição. No 
contrato ficou estipulada a pena de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) para o caso de inadimplemento da obrigação. A 
empresa Y, enganando-se quanto à data, compareceu ao 
local alguns dias após o término da exposição, que, 
entretanto, foi pouco visitada em razão de fatores 
climáticos e os expositores nada venderam. Neste caso, a 
empresa X 
 
(A) poderá cobrar a importância de R$ 10.000,00 da em-

presa Y mais perdas e danos, autorizadas por lei. 
 
(B) só poderá cobrar o valor da cláusula penal, até o 

limite do efetivo prejuízo e, se ultrapassar aquele 
valor, deverá fazer prova do que exceder. 

 
(C) nada poderá cobrar, porque o fracasso da exposição 

é caso fortuito que exime o devedor da mora. 
 
(D) só poderá cobrar o valor da cláusula penal, se com-

provar que teve prejuízo igual ou superior a ela. 
 
(E) poderá cobrar a importância de R$ 10.000,00 da em-

presa Y. 
_________________________________________________________ 
 

73. Sobre a sociedade limitada, é correto afirmar: 
 

 I. Na omissão do contrato, o sócio pode ceder sua 
quota, total ou parcialmente, a quem seja sócio, 
independentemente de audiência dos outros, ou a 
estranho, se não houver oposição de titulares de 
mais de um quarto do capital social. 

 
 II. A quota é sempre divisível em relação à sociedade, 

inclusive para efeitos de transferência. 
 
 III. Só depende de deliberação dos sócios a modifi-

cação do contrato social, sendo as demais decisões 
atribuídas ao administrador, que prestará contas à 
sociedade. 

 
 IV. Os sócios serão obrigados à reposição dos lucros e 

das quantias retiradas, a qualquer título, ainda que 
autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou 
quantia se distribuírem com prejuízo do capital. 

 
 V. As deliberações infringentes do contrato ou da lei 

tornam ilimitada a responsabilidade dos que ex-
pressamente as aprovaram. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 

 
(A) I, II e III. 

(B) I, IV e V. 

(C) II, III e IV. 

(D) III, IV e V. 

(E) II, IV e V. 
_________________________________________________________ 
 

74. A pessoa que possui mais de um imóvel residencial 
 
(A) poderá livremente instituir como bem de família 

qualquer deles, independentemente de seu valor. 
 
(B) só poderá instituir como bem de família imóvel que 

não seja o mais valioso. 
 
(C) poderá instituir um deles como bem de família, ainda 

que seja o mais valioso, entretanto, a instituição per-
derá eficácia se o patrimônio do instituidor reduzir-se 
e esse imóvel vier a valer mais do que um terço do 
patrimônio do instituidor. 

 
(D) poderá instituir um deles como bem de família, ainda 

que seja o mais valioso, desde que o objeto dessa 
instituição não ultrapasse um terço do patrimônio 
líquido à época existente. 

 
(E) não poderá instituir como bem de família imóvel, que 

não seja o menos valioso. 

75. Considera-se gerente  
(A) o representante legal da sociedade. 
 
(B) somente o preposto permanente no exercício da 

empresa, em sua sede. 
 
(C) o preposto permanente no exercício da empresa, na 

sede desta, ou em sucursal, filial ou agência. 
 
(D) qualquer empregado que, mesmo eventualmente, 

estiver na sede da empresa, executando as ordens 
do empresário. 

 
(E) o sócio majoritário nas sociedades limitadas. 

_________________________________________________________ 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 

76. É da competência da Inspeção do Trabalho o afastamento 
imediato de crianças e adolescentes abaixo da idade mínima 
para o trabalho com vínculo empregatício urbano e rural, a 
fiscalização das condições e dos ambientes de trabalho e a 
garantia de direitos trabalhistas dos adolescentes, oriundos 
da relação de emprego e da proteção especial prevista na 
Constituição Federal e no ECA, bem como a fiscalização do 
cumprimento da obrigatoriedade de contratação de aprendi-
zes pelas empresas, propiciando a garantia do direito à 
profissionalização de adolescentes. Nesse contexto de 
fiscalização, cabe ao Conselho Tutelar, dentre outras atribui-
ções, quando constatada a irregularidade:  
(A) firmar termo de ajustamento de conduta com o infra-

tor, a fim de impedir a interrupção de vínculo que 
beneficia o menor. 

 
(B) multar diretamente o empregador que cometeu a 

infração. 
 
(C) realizar a inserção imediata da criança ou adoles-

cente no Bolsa Família, caso se enquadre nos 
requisitos legais desse Programa. 

 
(D) realizar a inserção imediata da criança ou adoles-

cente em outro trabalho que não seja irregular. 
 
(E) demandar oficialmente o gestor de programas de 

erradicação do trabalho infantil, para  a inclusão da 
criança ou adolescente. 

_________________________________________________________ 
 

77. A respeito do contrato de estágio envolvendo a contrata-
ção de adolescente, pode-se afirmar: 
 
(A) sua duração máxima não poderá exceder a dois 

anos, mesmo que em empresas diversas, salvo se 
tratar-se de adolescente com deficiência. 

 
(B) não oferece direito a recesso remunerado em ne-

nhuma hipótese. 
 
(C) a idade mínima para que o adolescente realize está-

gio é de 14 anos, desde que esteja nos anos finais 
do ensino fundamental. 

 
(D) permite a inscrição facultativa na Previdência Social, 

de responsabilidade do próprio estagiário. 
 
(E) deve haver anotação na carteira de trabalho. 

_________________________________________________________ 
 

78. A partir da edição do Estatuto da Criança e do Adolescen-
te, passou-se a evitar o vocábulo menor. Porém, no âm-
bito do Direito do Trabalho, tal palavra não carrega seu 
efeito negativo, mantendo-se sua utilização nesse campo. 
Tal discussão foi enfrentada pelo Direito do Trabalho por-
que o Estatuto da Criança e do Adolescente trouxe consi-
go a doutrina 
 
(A) assistencialista. 
 
(B) da situação irregular. 
 
(C) da proteção integral. 
 
(D) da indiferença legal. 
 
(E) higienista.   
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79. Com relação às normas de proteção ao trabalho do ado-
lescente com deficiência, é correto afirmar que: 
 
(A) o contrato de aprendizagem firmado com aprendiz 

portador de deficiência poderá ultrapassar o prazo 
de dois anos de duração. 

 

(B) o contrato de aprendizagem tem a finalidade de so-
ciabilizar o adolescente deficiente porque, neste 
caso, não se visa a emancipação econômica. 

 

(C) é necessária a comprovação da escolaridade do 
aprendiz com deficiência mental para adequá-lo à 
atividade relacionada com sua habilidade. 

 

(D) a idade máxima prevista para o contrato de apren-
dizagem também deve ser respeitada no caso de 
aprendizes com deficiência. 

 

(E) o contrato de estágio do adolescente deficiente não 
poderá ultrapassar o prazo de dois anos. 

_________________________________________________________ 
 

80. Diante da natureza também alienante e embrutecedora do 
trabalho, somente pode-se chamá-lo de educativo e, 
portanto, humanizador e de formação quando 
 
(A) o empregador conseguir extrair do trabalho do me-

nor o valor de uso pelo valor de troca. 
 

(B) introduzir no currículo a crítica histórico-social do 
trabalho, o sentido das lutas históricas e a politecnia. 

 

(C) possibilitar a formação elementar e não universa-
lizada. 

 

(D) tiver cunho assistencialista, auxiliando ao menor que 
está na condição de arrimo de família. 

 

(E) tiver a finalidade de afastamento dos menores das 
ruas, tornando-os produtivos socialmente. 

_________________________________________________________ 
 

BLOCO III 

 
Direito Processual Civil 

 
81. “O juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, 

sendo-lhe defeso conhecer de questões, não suscitadas, a 
cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte”; “O juiz, titular 
ou substituto, que concluir a audiência julgará a lide, salvo 
se estiver convocado, licenciado, afastado por qualquer 
motivo, promovido ou aposentado, casos em que passará 
os autos a seu sucessor”. Esses dois enunciados referem-
se, respectivamente, aos princípios: 
 
(A) da obrigatoriedade da jurisdição e da identidade físi-

ca do juiz. 
 

(B) da eventualidade e da vinculação compulsória do 
juiz à causa. 

 

(C) da adstrição e da vinculação obrigatória do juiz à 
causa. 

 

(D) da adstrição ou congruência e da identidade física 
do juiz. 

 

(E) da obrigatoriedade da jurisdição e da eventualidade 
jurisdicional. 

82. No tocante ao processo de execução, considere: 
 
 I. Entre outros, são títulos executivos extrajudiciais os 

contratos garantidos por hipoteca, penhor, anticrese 
e caução, bem como os de seguro de vida. 

 
 II. A execução fundada em título extrajudicial é definitiva; 

é provisória enquanto pendente apelação da sentença 
de improcedência dos embargos do executado, quan-
do recebidos com efeito suspensivo. 

 
 III. Ficam sujeitos à execução, entre outros, os bens do 

sucessor a título singular, tratando-se de execução 
fundada em direito real ou obrigação reipersecutória. 

 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) II e III, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I, II e III. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I e III, apenas. 
_________________________________________________________ 
 

83. No tocante aos pressupostos processuais, o juiz 
 
(A) conhecerá de ofício, somente em primeiro grau de 

jurisdição, enquanto não proferida a sentença de 
mérito, da matéria respectiva, pagando porém o réu 
que não a alegar os honorários do advogado do autor. 

 
(B) conhecerá de sua ausência de oficio ou a requerimento 

da parte, em qualquer tempo ou grau de jurisdição, 
mesmo após ter sido proferida a sentença de mérito; 
todavia, o réu que não a alegar, na primeira 
oportunidade que lhe couber falar nos autos, respon-
derá pelas custas e despesas de retardamento, bem 
como pelos honorários do advogado do autor. 

 
(C) ordenará o arquivamento dos autos, declarando a 

extinção do processo, se a parte, intimada pessoalmen-
te a suprir sua falta, não o fizer em 48 horas. 

 
(D) conhecerá de ofício, em qualquer tempo e grau de 

jurisdição, enquanto não proferida a sentença de 
mérito, da matéria respectiva; no entanto, o réu que 
não a alegar, na primeira oportunidade em que lhe 
caiba falar nos autos, responderá pelas custas de 
retardamento. 

 
(E) só conhecerá de sua eventual ausência se e quando 

houver requerimento da parte interessada a respeito, 
vedado agir de ofício nesse caso, embora possa 
fazê-lo no tocante às condições da ação. 

_________________________________________________________ 
 

84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação 
de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica 
da obrigação mas, no tocante à conversão desta em 
perdas e danos, o fato 
 
(A) não mais ocorre na sistemática atual do processo 

civil pátrio, ocorrendo ou a tutela específica da obri-
gação ou a declaração de sua inexequibilidade. 

 
(B) só ocorrerá, de ofício ou a requerimento da parte, se 

impossível a obtenção do resultado prático equi-
valente. 

 
(C) só ocorrerá se o autor a requerer ou se impossível a 

tutela específica ou a obtenção do resultado prático 
correspondente. 

 
(D) ocorrerá como regra, já que por presunção consulta-

rá quase sempre aos interesses do autor. 
 
(E) só ocorrerá se o juiz, de ofício, verificar que a provi-

dência é mais célere e vantajosa ao autor.   
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85. Quanto ao pedido, é correto afirmar que 
 
(A) é permitida sua cumulação, num único processo, 

contra o mesmo réu, somente se entre os pedidos 
houver conexão ou continência. 

 
(B) é ele interpretado ampliativamente, já que incluem 

no principal os juros legais, correção monetária e 
honorários advocatícios. 

 
(C) na obrigação divisível, com pluralidade de credores, 

mesmo quem não participou do processo receberá 
sua parte, deduzidas as despesas cabíveis. 

 
(D) deve ele ser sempre certo ou determinado, pois não 

é possível que a sentença a ser proferida seja 
ilíquida. 

 
(E) se o autor pedir que seja imposta ao réu a absten-

ção da prática de algum ato, tolerar alguma ativida-
de, prestar ato ou entregar coisa, poderá requerer 
cominação de pena pecuniária para o caso de des-
cumprimento da sentença ou da decisão anteci-
patória de tutela. 

_________________________________________________________ 
 

86. Em relação à prova, é correto afirmar que o juiz pode, 
 
(A) apenas se provocado nos autos, deter-minar as provas 

que entender necessárias à instrução do processo, 
indeferindo diligências inúteis ou procrasti-natórias e 
apreciando livremente a prova produzida, com 
atendimento aos fatos e circunstâncias constantes dos 
autos, desde que alegados pelas partes. 

 
(B) mesmo que de ofício, determinar as provas que 

entender necessárias à instrução do processo, 
indeferindo diligências inúteis ou meramente protelató-
rias e apreciando livremente a prova produzida, com 
atendimento aos fatos e circunstâncias constantes dos 
autos, ainda que não alegados pelas partes. 

 
(C) de ofício ou a requerimento da parte, determinar as 

provas que entender necessárias à instrução do 
processo, indeferindo diligências inúteis ou protelatórias 
e apreciando a prova produzida de acordo com a 
hierarquia prevista na lei processual civil, atendendo 
aos fatos e circunstâncias dos autos, alegados ou não 
pelas partes. 

 
(D) apenas se provocado nos autos, determinar as provas 

que entender necessárias à instrução do processo, 
indeferindo diligências inúteis ou meramente protela-
tórias e apreciando livremente a prova produzida, com 
atendimento aos fatos e circunstâncias constantes dos 
autos, ainda que não alegados pelas partes. 

 
(E) mesmo que de ofício, determinar as provas que 

entender necessárias à instrução do processo, 
indeferindo diligências inúteis ou procrastinatórias e 
apreciando livremente a prova produzida, com atendi-
mento aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, 
desde que alegados pelas partes. 

_________________________________________________________ 
 

87. Quanto a prazos e preclusão, é correto afirmar: 
 
(A) os prazos das partes e dos terceiros intervenientes 

em regra são próprios, tendo de ser respeitados sob 
pena de preclusão temporal, com a perda da facul-
dade processual da prática do ato.  

(B) os atos processuais judiciais não estão sujeitos a 
preclusão em nenhuma hipótese.  

(C) a preclusão consumativa consiste na perda da faculda-
de processual de praticar um ato que seja logicamente 
incompatível com outro consumado anteriormente.  

(D) os prazos cogentes são dilatórios, podendo ser alte-
rados pela vontade das partes.  

(E) é possível às partes, desde que de acordo, prorrogar 
os prazos peremptórios. 

88. Em relação aos princípios gerais e efeitos dos recursos, é 
correto que 
 
(A) o princípio da singularidade ou da unirrecorribilidade 

é o  que estabelece caber, para cada ato judicial, um 
único recurso adequado. 

 

(B) em regra, a apelação é recebida somente no efeito 
devolutivo, sem suspensividade, que é excepcional. 

 

(C) a decisão que atribui efeitos ao recurso é irrecorrível, 
salvo se possibilitar a execução provisória do julgado. 

 

(D) o princípio da fungibilidade recursal, previsto ex-
pressamente no ordenamento processual, tem como 
principal requisito a dúvida objetiva quanto ao recurso 
cabível, desde que não haja má-fé ou erro grosseiro. 

 

(E) os efeitos em que recebidos os recursos constituem 
matéria dispositiva, sujeita a preclusão para o órgão 
judicante. 

_________________________________________________________ 
 

89. Quanto às medidas cautelares, é correto afirmar: 
 
(A) seu indeferimento obsta a que a parte intente a ação 

principal, influindo pois no julgamento desta. 
 

(B) cessada sua eficácia, por qualquer motivo, é pos-
sível à parte repetir o pedido, por fundamento igual 
ou diverso. 

 

(C) não ajuizada a ação principal no prazo de trinta dias, 
opera-se a decadência do direito à cautela, que no 
caso dependerá de requerimento da parte para ser 
pronunciada. 

 

(D) cabe à parte propor a ação principal, no prazo de 
trinta dias, contados da decisão concessiva da cau-
tela requerida, quando esta for concedida em proce-
dimento preparatório. 

 

(E) se forem elas preparatórias, exige-se que a petição 
inicial da medida de urgência especifique qual a lide 
que poderá ser objeto da ação principal. 

_________________________________________________________ 
 

90. Em relação às sentenças, 
 
(A) poderão ser ilíquidas, a critério do juiz, ainda que o 

autor tenha formulado pedido certo. 
 

(B) são denominadas ultra petita aquelas proferidas, a 
favor do autor, de natureza diversa da pedida ou em 
objeto diverso do que lhe foi demandado. 

 

(C) devem elas ser certas, salvo se decidam relações 
jurídicas condicionais. 

 

(D) somente o dispositivo da sentença de mérito reves-
tir-se-á da autoridade da coisa julgada material. 

 

(E) quando extingam o processo sem resolução do mé-
rito, podem ser concisas, prescindindo de funda-
mentação.   
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Direito Internacional e Comunitário 
 

91. Com relação aos órgãos das relações entre os Estados e 
a imunidade de jurisdição dos Estados é INCORRETO 
afirmar: 
 
 
(A) No Brasil, não estão abrangidos pela imunidade de 

jurisdição do Estado estrangeiro os bens deste que não 
estejam afetados à sua representação diplomática e 
consular, podendo sobre eles recair medida executória 
de sentença proferida pela Justiça do Trabalho. 

 
 
(B) As imunidades dos funcionários de repartições con-

sulares são extensíveis a seu cônjuge e seus 
familiares que com ele residam. 

 
 
(C) A imunidade de jurisdição do agente diplomático não 

se aplica em ações sucessórias nas quais ele figurar 
como herdeiro ou legatário. 

 
 
(D) A renúncia, por parte do Estado acreditante, à imuni-

dade de jurisdição do agente diplomático para o 
processo de conhecimento não implica a renúncia à 
imunidade em relação ao processo de execução de 
eventual sentença condenatória. 

 
 
(E) A distinção entre atos de império e atos de gestão, 

de origem consuetudinária, permite afastar a imuni-
dade de jurisdição do Estado estrangeiro em recla-
mação trabalhista movida no Brasil por funcionário 
de Missão Diplomática estrangeira aqui contratado, 
mas não quando a reclamação é movida contra 
Organização Intergovernamental. 

_________________________________________________________ 
 

92. Quanto às atividades do estrangeiro no Brasil é correto 
afirmar: 
 
 
(A) O estrangeiro, portador de visto permanente, que 

trabalhar no Brasil, poderá se associar normalmente 
à entidade sindical que represente sua categoria 
profissional, mas está proibido de nele exercer cargo 
de administração ou representação. 

 
 
(B) Ao estrangeiro é vedado o trabalho em empresas de 

televisão e de radiodifusão, bem como o trabalho de 
prático de barras, rios, portos, barras e canais. 

 
 
(C) A Lei somente poderá estabelecer distinções entre 

nacional e estrangeiro, especificamente do ponto de 
vista das atividades que podem praticar no Brasil, 
nos casos previstos na Constituição Federal. 

 
 
(D) Exceção feita ao caso do natural de país limítrofe, 

domiciliado em cidade contígua ao território nacional, o 
estrangeiro somente poderá exercer atividade remune-
rada no Brasil se tiver obtido um visto permanente. 

 
 
(E) Um estrangeiro com visto de turista que exerça 

atividade laboral no Brasil não faz jus aos direitos 
sociais previstos no art. 7

o
 da Constituição Federal. 

93. Sobre a execução, no Brasil, de carta rogatória relativa ao 
cumprimento de medida cautelar oriunda de um dos 
Estados membros do MERCOSUL, é correto afirmar: 
 
(A) É possível, desde que a medida requerida seja 

admitida pelo ordenamento jurídico brasileiro. 
 
(B) É possível, desde que não se destine a garantir a 

execução de sentença proferida em processo de 
conhecimento, pois, nesse caso, é exigida antes a 
homologação da sentença estrangeira. 

 
(C) É possível, inclusive quando se tratar de medida 

preparatória à propositura do processo principal. 
 
(D) É possível, cabendo à autoridade judicial requerida de-

cidir sobre eventual recurso interposto pelo presumido 
devedor da obrigação ou por terceiros interessados que 
se considerarem prejudicados pela medida cautelar. 

 
(E) Não é permitida pelo ordenamento jurídico pátrio, já 

que significa a possibilidade de um juiz estrangeiro 
decidir sobre pessoas e bens no território brasileiro, o 
que implica flagrante violação da soberania nacional. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Previdenciário 
 
94. A respeito do custeio da seguridade social, é correto afir-

mar que 
 
(A) os aposentados do regime geral que retornam à 

atividade não podem sofrer desconto de contribuições 
previdenciárias, por serem imunes. 

 
(B) as contribuições pessoais dos segurados podem ter alí-

quotas ou bases de cálculo diferenciadas em razão de 
a atividade desempenhada ser mais ou menos agres-
siva à saúde ou à integridade física. 

 
(C) as pessoas físicas e jurídicas em débito com o 

sistema da seguridade social não podem contratar 
com o Poder Público. 

 
(D) as contribuições sociais de seguridade só podem ser 

exigidas no exercício financeiro seguinte e desde 
que já decorridos 90 dias da data da publicação da 
lei que as houver instituído. 

 
(E) a proposta de orçamento da seguridade será elaborada 

de forma integrada pelos órgãos responsáveis por 
saúde, previdência social e assistência social, em vista 
das metas e prioridades fixadas na lei de diretrizes 
orçamentárias. 

_________________________________________________________ 
 

95. Considera-se acidente do trabalho: 
 
(A) o acidente ocorrido no percurso da residência para o 

local de trabalho, salvo se o meio de locomoção for 
veículo de propriedade do segurado. 

 
(B) o acidente ocorrido fora do local e horário de tra-

balho na prestação espontânea de qualquer serviço 
à empresa para lhe evitar prejuízo ou proporcionar 
proveito. 

 
(C) a doença endêmica adquirida por segurado habi-

tante de região em que ela se desenvolva, mesmo 
que a exposição não tenha sido determinada pela 
natureza do trabalho. 

 
(D) o acidente sofrido fora do local e horário de trabalho 

em consequência de ato de agressão praticado por 
companheiro de trabalho. 

 
(E) a doença degenerativa ou inerente a grupo etário.   
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96. Relativamente ao segurado especial, é correto afirmar que 
 
(A) lhe é devido auxílio-acidente, se comprovar o exercício 

de atividade rural em regime de economia familiar e 
ficar caracterizada redução da capacidade laboral 
após a consolidação das lesões decorrentes de 
acidente de qualquer natureza. 

 

(B) lhe é garantida a concessão de aposentadoria por 
idade, no valor fixo de um salário mínimo, caso 
contribua facultativamente para a previdência social 
e preencha a carência do benefício. 

 

(C) não tem o dever de recolher contribuições previden-
ciárias sobre o resultado da comercialização da 
produção rural. 

 

(D) lhe é garantida a concessão de aposentadoria por 
tempo de contribuição, no valor de um salário mínimo, 
desde que comprove o exercício de atividade rural pelo 
mesmo número de meses correspondentes à carência 
do benefício. 

 

(E) lhe é garantida a concessão de auxílio-acidente, desde 
que comprove o exercício de atividade rural pelo 
mesmo número de meses correspondentes à carência 
que a lei exige para este benefício. 

_________________________________________________________ 
 

97. Uma vez preenchidos os requisitos relativos a idade dos 
filhos e valor limite aplicável ao salário de contribuição, faz 
jus a salário-família o segurado 
 
(A) que exerce, por conta própria, atividade econômica 

de natureza urbana, com fins lucrativos ou não. 
 

(B) que se dedique exclusivamente ao trabalho domésti-
co no âmbito de sua residência. 

 

(C) titular de firma individual urbana ou rural. 
 

(D) que presta serviço de natureza contínua a pessoa ou 
família, no âmbito residencial desta, em atividades 
sem fins lucrativos. 

 

(E) exercente de mandato de vereador, desde que não 
vinculado a regime próprio de previdência social e 
não seja enquadrado como segurado especial. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Empresarial 
 
98. O cheque 

 
(A) ao ser emitido, deve o emitente ter fundos disponíveis 

em poder do sacado e estar autorizado a contratual-
mente sobre eles emitir cheque; a infração a esses 
preceitos prejudica a validade do título como cheque. 

 

(B) admite aceite e aval. 
 

(C) pode conter, nele inserida, a estipulação de juros. 
 

(D) é sempre vinculado a uma causa do débito, a ser 
oposta tanto em relação ao emitente como a seus 
endossatários. 

 

(E) é emitido contra banco, ou instituição financeira que 
lhe seja equiparada, sob pena de não valer como 
cheque. 

99. No que se refere aos contratos a seguir discriminados, é 
correto afirmar: 
 
(A) Pelo contrato de factoring ou faturização, privativa-

mente uma instituição financeira, ela assume o cré-
dito proveniente de vendas mercantis, pagando ao 
cedente sempre antecipadamente o valor ajustado, 
mediante desconto de juros bancários e comissão 
pela administração do crédito adquirido. 

 
(B) Na representação mercantil, uma das partes obriga-

se, contra retribuição ajustada com o representado, 
a promover com exclusividade, necessariamente, a 
realização de operações mercantis em determinada 
região, agenciando pedidos em benefício do repre-
sentado. 

 
(C) Pelo contrato de leasing uma instituição financeira, 

ou um particular, concede a uma pessoa física ou 
jurídica, pelo prazo mínimo de 24 meses, o direito de 
utilizar máquinas ou veículos que adquiriu para esse 
fim, cobrando-lhe aluguel por esse uso temporário e 
admitindo que, a certo tempo, declare opção de 
compra, pagando o preço residual do bem. 

 
(D) Alienação fiduciária em garantia é o negócio jurídico 

pelo qual o devedor fiduciante, para garantir o paga-
mento da dívida, transmite ao credor fiduciário a 
propriedade de um bem, retendo-lhe a posse direta, 
sob a condição resolutiva de saldar o débito. 

 
(E) Pelo contrato de franchising ou franquia um empre-

sário cede a outro a marca de seu produto, sempre 
mediante assistência técnica e financeira, para sua 
comercialização, recebendo em troca a remune-
ração previamente ajustada. 

_________________________________________________________ 
 

100. Sobre a recuperação judicial, considere: 
 
 I. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos 

existentes na data do pedido, desde que vencidos. 
 
 II. Os credores do devedor em recuperação judicial con-

servam seus direitos e privilégios contra os coobri-
gados, fiadores e obrigados de regresso. 

 
 III. O plano de recuperação judicial será apresentado 

pelo devedor em juízo no prazo improrrogável de 
45 (quarenta e cinco) dias da publicação da decisão 
que deferir o processamento da recuperação judi-
cial, sob pena de convolação em falência. 

 
 IV. O plano de recuperação judicial não poderá prever 

prazo superior a um ano para pagamento dos créditos 
derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de 
acidentes de trabalho vencidos até a data do pedido 
de recuperação judicial. 

 
 V. O plano de recuperação judicial não poderá prever 

prazo superior a 30 (trinta) dias para o pagamento, até 
o limite de cinco salários mínimos por trabalhador, dos 
créditos de natureza estritamente salarial vencidos 
nos três meses anteriores ao pedido de recuperação 
judicial. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, IV e V. 

(B) III, IV e V. 

(C) I, II, III e V. 

(D) I, III e IV. 

(E) II, III, IV e V. 
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